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O Novo Código de Processo Civil (NCPC) procura incentivar a prática de meios consensuais 
de resolução de conflitos, mais especificamente a mediação e conciliação, que se revelam 
importantes mecanismos em face da intensa sobrecarga e morosidade do sistema judiciário 
atual. Junto a ele, a Lei 13.140/2015 evidencia a tenta iva de estabelecer um tratamento 
adequado ao conflitos de interesses na contemporaneidade, de modo a priorizar a participação 
das partes na construção de uma solução satisfatória o conflito e promover o fortalecimento 
da democracia participativa. O objetivo dessa monografia, portanto, é analisar os fundamentos 
e benefícios da mediação, bem como as críticas que podem ser feitas ao instituto, 
reconhecendo a necessidade da implementação de uma cultura do consenso. Dessa forma, 
pretende-se expor as principais peculiaridades da mediação em outros países e investigar os 
impactos do desenvolvimento da mediação no ordenamento jurídico brasileiro, auxiliando na 
compreensão do procedimento institucionalizado na Lei de Mediação e no NCPC. Ao 
destacar as divergências entre as legislações, revela-se primordial, na tentativa de 
compatibilização entre o conteúdo das normas, a ponderação de acordo com os princípios e 
diretrizes da mediação, comuns aos dois textos normativos. Por fim, aponta-se a necessidade 
da valorização da mediação e dos demais meios adequos de resolução de conflitos, tanto 
pelas instituições de ensino quanto pelos órgãos do judiciário, a fim de desenvolver atividades 
que impulsionam a imperativa mudança cultural nos operadores de Direito e na sociedade.  
  
Palavras-chave:  Mediação. Novo Código de Processo Civil. Lei de Mediação. Cultura do 
consenso. Pacificação. 






The New Civil Procedure Code seeks to promote the practice of alternative dispute resolution, 
specifically mediation and conciliation, which demonstrates how important these mechanisms 
are considering the overload and delay of the current judicial system. Also, the Law n. 
13.140/2015 highlights an attempt to establish a proper treatment to conflicts in 
contemporaneity, in order to encourage the parties to take part in building a satisfactory 
solution to the conflict and promote the strengthening of participatory democracy. Therefore, 
this research aims to analyze the basis and benefits of mediation as well as the criticism 
concerning the institute, recognizing the need to build a “consensus culture”. The intention is 
to expose the main peculiarities of mediation in other countries and investigate the impacts of 
the development of mediation in the Brazilian legal system, by helping the procedure laid 
down in the Mediation Law and New CPC. Considering the differences between both laws, it 
proves to be crucial to regard the principles and guidelines of mediation, common to both 
normative texts. Finally, it points out the need for enhancement of mediation and other 
alternative dispute resolution, both by educational i stitutions and by the judicial agencies in 
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 Em nome da celeridade, admitiu-se, por muito tempo, sentenças mal 
fundamentadas e decisões-surpresas da “jurisdição oracular”1, na qual o magistrado decide a 
causa sozinho, raramente com base nos argumentos trazidos pelas partes. A partir dos fatos, o 
juiz realiza um papel de "oráculo", usando fundamentos que não foram sequer abordados no 
decorrer no processo, de forma que os protagonistas não participam da elaboração da decisão 
final que irá orientar seus próximos atos.  
O Novo Código de Processo Civil (NCPC) veio para mudar essa perspectiva, com a 
promessa de um modelo de processo civil mais democrático. Não apenas por ter sido o 
primeiro Código de Processo Civil brasileiro promulgado numa era democrática, mas também 
por adotar uma nova metodologia. Busca-se a substitição dessa jurisdição com menor ou 
quase nenhuma participação das partes na decisão por uma jurisdição baseada na cooperação 
entre os sujeitos do processo para que o resultado seja obtido de modo justo e efetivo.  
A eleição da jurisdição como centro do direito processual pelo instrumentalismo 
trouxe como legado a possibilidade de decisões autoritárias, colocando o juiz e o poder do 
Estado como centro da ciência, ou seja, as soluções são pensadas a partir do poder e em prol 
de uma certa efetividade. A eficiência, junto ao resultado prático, tornou-se cerne do próprio 
processo, com fundamento no art. 37 da Constituição, que determina os princípios que devem 
orientar todos os serviços públicos. Considera-se o impacto na realidade política, econômica e 
social e o processo não é mais visto como um fim em si mesmo, mas sim como um 
instrumento a serviço do direito material. Entretanto, estabeleceu-se que somente a jurisdição 
poderia realizar esse serviço2, no qual as partes teriam apenas uma pequena participação.  
Cândido Rangel Dinamarco sustenta que a tendência moderna é de abandonar esse 
fetichismo da jurisdição e ocorrer a adesão aos meios “alternativos”, voltados à pacificação 
dos conflitos e ao acesso à ordem jurídica justa, in verbis: 
Constitui tendência moderna o abandono do fetichismo da jurisdição, que por 
muito tempo fechou a mente dos processualistas e os impediu de conhecer e buscar 
o aperfeiçoamento de outros meios de tutela às pessoas envolvidas em conflitos. Os 
meios alternativos para a solução destes ocupam hoje lugar de muito destaque na 
                                                 
1 CHASE, Oscar G. Direito, cultura e ritual: Sistemas de resolução de conflitos no contexto da cultura 
comparada. Tradução Sérgio Arenhart, Gustavo Osna. 1ª ed. São Paulo, Marcial Pons, 2014. 
2   Nas palavras do jurista Luis Alberto Gomes Araújo: "paralelamente ao entendimento de que cabe ao Judiciário 
a responsabilidade pela resolução das querelas da sociedade, criou-se também a compreensão de que somente 
cabe ao Estado o poder de dirimir os problemas da população, não tendo esta a capacidade natural de soucionar 
sem traumas parte de seus problemas comuns." In: ARAÚJO, Luís Alberto Gómez. Os mecanismos alternativos 
de solução de conflitos como ferramentas na busca da paz. In Mediação – métodos de resolução de 
controvérsias, n. 1, coord. Ângela Oliveira. São Paulo: LTr, 1999, p. 127 -128.  
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preocupação dos processualistas, dos quais vem recebendo especial ênfase a 
conciliação e a arbitragem e, em tempos mais recents, a mediação. Não visam a 
dar efetividade ao direito material, ou à atuação da vontade concreta da lei – isto é, 
não são movidos pelo escopo jurídico que, por muitas décadas, se apontou como a 
mola legitimadora do exercício da jurisdição pelo Estado. Mas, tanto quanto esta, 
têm o escopo pacificador que é o verdadeiro fator de legitimidade da jurisdição 
mesma no Estado moderno. Por isso é que, ao se falar do direito substancial como 
portador dos critérios para a tutela jurisdicional e ao examinar as técnicas 
processuais capazes de efetivá-las em casos concretos, é preciso sempre ressalvar 
esses meios alternativos. Não importa se são ou não fiéis ao direito substancial, em 
cada caso: o importante é que sejam aptos a pacificar as pessoas e eliminar seus 
conflitos, fazendo-lhes justiça. Afinal, tudo que interessa ao processualista 
moderno é o aclaramento e agilização dos meios de acesso à ordem jurídica justa, 
mediante um sistema que figure como estrela de primeira grandeza a preocupação 
pelos resultados3. 
 
Essa percepção pode ser constatada através do Índice de Confiança na Justiça, que 
consiste numa pesquisa trimestral em sete regiões metropolitanas brasileiras, sob coordenação 
de Luciana Gross Cunha. Segundo os dados do terceiro trimestre de 2010, 38% dos 
entrevistados disseram que aceitariam utilizar meios de solução de conflitos alternativos ao 
Judiciário. A maioria, entretanto, respondeu negativamente, indicando que, apesar da pouca 
confiança no Judiciário, ainda prefere utilizá-lo se comparado à mediação e à conciliação4. 
Quatro anos depois, na pesquisa realizada em 2014, 42% dos entrevistados afirmaram que 
aceitariam com certeza procurar meios alternativos, enquanto 25% afirmaram que 
possivelmente o fariam5. Assim, 67% dos entrevistados mostraram-se favoráveis aos meios 
alternativos de resolução de conflitos, demonstrando que a mudança na mentalidade vem 
ocorrendo aos poucos, ainda que continue sendo necessária atualmente.   
Nesse sentido, a perspectiva instrumentalista é fortemente combatida pelo NCPC, 
que não apenas proíbe as decisões-surpresas, mas também exige do juiz a análise de todos os 
argumentos trazidos pelas partes. Isso vem com uma nova perspectiva que procura retomar as 
entranhas dogmáticas do processualismo, mas com uma releitura à luz do modelo 
constitucional de processo. A (re)afirmação da Constituição como fonte primária, a ênfase aos 
princípios do devido processo legal e do contraditório, bem como o incentivo à participação 
das partes no processo dão início ao neoprocessualismo, ou formalismo-valorativo (ou ainda 
                                                 
3 DINAMARCO, Candido Rangel. Fundamentos do processo civil moderno, v.1. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 
391-392. 
4 CUNHA, Luciana Gross (Coord.). Relatório ICJBrasil, 3º trimestre de 2010, 2ª onda, Ano 2, p. 4. Disponível 
em: < http://goo.gl/cihZHL >. Acesso em 22 jul. 16. 
5 Idem. Relatório ICJBrasil, 4º trimestre de 2014, Ano 6, p. 16. Disponível em < http://goo.gl/tU38Pk >. Acesso 
em 22 jul. 16. 
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formalismo-axiológico)6. O foco do direito processual se desloca mais uma vez, de modo que 
a ciência processual não é mais orientada apenas pelo poder do Estado, mas também não só 
pelo poder das partes: ambos dirigem a relação processual num processo cooperativo.   
Junto com o princípio da cooperação, uma das apostas do Novo Código é o 
investimento nas práticas de mediação e conciliação. Estes instrumentos não são novidades no 
âmbito do processo civil e são empregados para solução rápida e pacífica dos conflitos 
judicial ou extrajudicialmente. Entretanto, os novos textos normativos trazem mudanças 
paradigmáticas na institucionalização dos métodos con ensuais de solução de conflito.  
Este trabalho não busca abordar exaustivamente todos os assuntos tratados no NCPC 
e na Lei de Mediação acerca do instituto da mediação, senão suscitar a discussão que se revela 
atual e relevante. Na primeira parte, serão abordads os benefícios que esse método traz para 
a democracia participativa e como a cultura influencia a maneira que entendemos e aderimos 
à mediação. Será discutido a necessidade de uma mudnça no pensamento e na postura dos 
advogados, juízes e outros operadores do Direito, a fim que se informe e incentive a prática 
consciente dos meios consensuais de solução de conflitos.  
Na segunda parte, será feita a análise do processo de mediação, suas origens, 
princípios e técnicas, de acordo com as principais escolas de mediação, bem como as críticas 
que podem ser feitas a esse método. Na terceira parte, c be abordar, ainda que sucintamente, 
como a mediação é realizada em outros países, destacando o papel da mediação nos EUA, na 
Argentina e alguns países europeus, como a França, Itáli  e Portugal. Por fim, trataremos da 
institucionalização da mediação no Brasil, com a previsão legal na Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), no Novo CPC e na Lei de Mediação, ressaltando as divergências 
entre as legislações e como seria possível conciliá-las. 
  
                                                 
6 Ver: LOURENÇO, Haroldo. O Neoprocessualismo, o Formalismo Valorativo e suas Influências no Novo CPC. 
Revista EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 56, p. 74-107, out.-dez. 2011. Disponível em: <http://goo.gl/BewjIZ>. 
Acesso em 23 jul. 16. 
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2  MÉTODOS CONSENSUAIS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 
Primeiramente, necessário apontar a contribuição dos métodos consensuais de 
resolução do conflito ao fortalecimento da democracia, pois a mediação pode representar uma 
forma de efetivação da cidadania. Além disso, cabe mencionar como ela pode funcionar como 
instrumento de combate à cultura do litígio, privileg ando uma cultura do consenso e 
cooperação, intensamente promovidos pelo NCPC.  
 
2.1 CONTRIBUIÇÃO À DEMOCRACIA PARTICIPATIVA E À CIDADANIA 
  
Para Fabiana Marion Splengler e Luthyana Demarchi de Oliveira, a democracia 
participativa no Estado contemporâneo configura um ca inho desafiador para a efetivação da 
cidadania, em face das consequências da ordem globalizada atual, quais sejam o 
individualismo, a ação política do governo de conciliação das reivindicações sociais 
divergentes e a pobreza como negação do direito de des nvolvimento7.  Diante de um quadro 
de crise, no qual o Estado não é capaz de garantir os direitos de todos os cidadãos, 
organizações da sociedade civil vêm criando espaços de diálogos de participação política e 
social dos indivíduos que as compõem.  
Isto posto, as autoras destacam que o Estado Democrátic  de Direito não é somente 
uma organização burocrática, mas também "um reordenam to jurídico, social e político da 
sociedade com o reconhecimento da cidadania"8. Por conseguinte, imprescindível políticas 
que priorizem a convivência dos cidadãos, a fim de incentivar os espaços públicos de 
cooperação e participação.  
O Novo Código de Processo Civil atua nesse sentido, e uma das aplicações concretas 
é a audiência de mediação e conciliação. A mediação é, muitas vezes, definida como um 
procedimento consensual de solução de conflitos por meio do qual uma terceira pessoa 
(mediador), escolhida ou aceita pelas partes, auxili m-nas na construção de uma solução 
eficaz para o conflito9. É, portanto, um mecanismo que facilita a comunicação entre os 
litigantes, aprimorando as relações interpessoais e sociais.  
                                                 
7 OLIVEIRA, Luthyana Demarchi de; SPENGLER, Fabiana M rion. A mediação como política pública de 
fortalecimento da democracia. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 2, n. 2, jul/dez 2012, p. 134. 
8 Ibidem, p. 136. 
9 AZEVEDO, André Gomma de (org.). Manual de Mediação Judicial. Brasília: Ministério da Justiça e Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2013, p. 85. 
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Por sua vez, a conciliação é definida pelo Ministério da Justiça como um processo 
autocompositivo (ou uma fase no processo heterocompositivo) no qual um terceiro, escolhido 
ou aceito pelas partes, pode apresentar uma apreciação do mérito ou uma recomendação de 
uma solução tida por ele como justa. Veremos adiante que essa distinção entre mediação e 
conciliação não é pacífica e deve ser analisada através de outras perspectivas processuais.  
De todo modo, os meios consensuais de solução de conflitos vão além da resolução 
não adversária das disputas jurídicas. Luis Alberto Warat considera a mediação como uma 
estratégia educativa, assim como a realização política da cidadania, dos direitos humanos e da 
democracia:  
As práticas sociais de mediação se configuram num instrumento ao exercício da 
cidadania, na medida em que educam, facilitam e ajudam a produzir diferenças e a 
realizar tomadas de decisões sem a intervenção de terc iros que decidem pelos 
afetados por um conflito. Falar de autonomia, de democracia e de cidadania em um 
certo sentido, é se ocupar da capacidade das pessoas para se autodeterminarem em 
relação e com os outros; autodeterminarem-se na produçã  da diferença (produção 
do tempo com o outro). A autonomia como uma forma de produzir diferenças e 
tomar decisões com relação à conflitividade que nos determina e configura, em 
termos de identidade e cidadania10. 
 
Assim, a mediação se apresenta como possível instrumento de regulação social, 
capaz de preparar os sujeitos a uma atuação mais participativa. Para Adriana Goulart de Sena 
Orsini e Nathane Fernandes da Silva11, trata-se de uma forma democrática de gestão de 
conflitos e de envolvimento popular na solução de suas demandas, por meio da qual se pratica 
a criatividade e a cidadania. O acesso e exercício da cidadania se dá pela escuta mútua e pela 
participação ativa dos mediados na busca da solução, ao assumir para si a responsabilidade de 
decisão em vez de esperar que o Estado imponha uma solução para suas questões12. 
Sandra Moreira, por sua vez, sustenta que a naturez d mocrática da mediação é 
verificada nas suas características e na própria estrutura do procedimento, com a solução de 
                                                 
10 WARAT, Luis Alberto. Mediación el derecho fuera de las normas: para una teoría no normativa del 
conflicto. Scientia Iuris, n.4, 2000, p. 09. 
11 ORSINI, Adriana; SILVA, Nathane da. Mediação para a Democracia: Cidadania, Participação e 
Empoderamento no Âmbito da Resolucao de Conflitos. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=3006a 8501fbf78>. Acesso em 22 jul. 16. 
12 Também nesse sentido, Luis Alberto Warat: “A cidadania está reduzida a indivíduos que participam 
indiretamente na produção das decisões do Estado, para logo delegar-lhe a missão de decidir seus próprios 
conflitos. É um cidadão que renuncia a administrar seus próprios conflitos, porque foi forçado a crer que era 
melhor que o Estado, que ele ajudava indiretamente, fosse o que tomasse medidas coercitivas sobre suas próprias 
situações de insatisfação. [...] Chegou a hora de devolver à cidadania e aos Direitos Humanos suas possibilidades 
de humanizar nossa relação com os outros, principalmente, por intermédio de um Direito comprometido com a 
humanização de suas funções nos conflitos, o Direito da mediação” (WARAT, Luis Alberto. O ofício do 
mediador. Florianópolis: Habitus, 2001, p. 161). 
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conflitos pacificamente através do diálogo, observando o equilíbrio entre as partes13. A autora 
também se refere à atuação do mediador, que é pautada em princípios e valores éticos, como o 
senso de justiça, a imparcialidade e o respeito às partes. Por fim, ela aborda os principais 
pontos de contato entre a mediação e a democracia, quais sejam a participação, a cidadania, o 
acesso à justiça, a pacificação social, a dignidade humana, os direitos fundamentais e a 
inclusão social.  
Dessa forma, um dos exemplos da materialização da natureza democrática da 
mediação é a mediação comunitária, que será abordada de forma mais aprofundada no tópico 
3.3 deste trabalho. Esse tipo de mediação possibilita a redução da exclusão social ao trabalhar 
com a realidade de um grupo social maior e “contribuir para a conscientização das pessoas 
acerca da responsabilidade do papel social que lhes cabem, enquanto agentes transformadores 
da realidade”14. 
Por fim, a mediação pode ser vista como forma de alterar não apenas as relações entre 
os mediados, mas também a cultura em que estaria inserida. Robert Baruch Bush e Joseph 
Folger defendem que a mediação pode incentivar a valoriz ção das relações intersubjetivas na 
sociedade. Por um lado, aumenta-se a confiança e a capacidade de autodefinição das partes e 
incentivaria a conscientização dos problemas alheios, conferindo feições humanas ao 
adversário. Por outro, contribui para a construção de uma comunidade em que houvesse maior 
valorização das relações entre seus membros. Para os aut res, essa sociedade diferente e 
relacional não é sonho utópico, mas uma realidade que estaria gradualmente emergindo15. 
 
2.2 CULTURA DO DIÁLOGO E O NCPC 
 
 A mediação e a conciliação se apresentam como algum s das possibilidades de 
efetivação do acesso à justiça, sendo que esta se concretiza na medida em que as próprias 
partes são adequadamente incentivadas a produzir soluções satisfatórias de forma consensual. 
O empoderamento dos litigantes restabelece o senso de valor e poder da parte para que esta 
esteja apta a melhor dirimir futuros conflitos, sem a necessidade da intervenção do Poder 
Judiciário. Eles são os protagonistas do processo e possuem total participação na construção 
da decisão, através da concretização do princípio da cooperação e do contraditório. Segundo 
                                                 
13 MOREIRA, Sandra Mara Vale. Mediação e Democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de 
conflito. Mestrado (Dissertação). Universidade de Fortaleza. Fundação Edson Queiroz: Fortaleza, 2007, p. 88. 
Disponível em: < http://dominiopublico.mec.gov.br/download/teste/arqs/cp041642.pdf>. Acesso em 22 jul. 16. 
14 MOREIRA, op. cit., p. 135-136. 
15 BUSH; FOLGER apud CHASE, op. cit., p. 154-155. 
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Lília Maia de Moraes Sales16, essa participação cooperativa favorece a paz social, na medida 
em que:  
[...] ensina-se a paz quando se resolve e se previne a má administração dos 
conflitos; quando se busca o diálogo; quando se possibilita a discussão sobre 
direitos e deveres e sobre responsabilidade social; qu ndo se substitui a competição 
pela cooperação. 
 
Com isso, o Novo Código promete uma transformação de paradigmas que exigirão 
uma mudança também na cultura processual brasileira. O instrumentalismo trouxe não apenas 
a ideia de que o processo não é um fim em si mesmo, mas também o entendimento de que a 
tarefa de solucionar conflitos cabe ao Estado e apenas a ele, criando a concepção de que o 
direito somente estará resguardado e protegido se resultar de uma sentença proferida pelo juiz, 
depois de todos os trâmites de um processo judicial.  
Chama-se o fenômeno de cultura do litígio, ou cultura da sentença. Adolfo Braga 
Neto e Dora Fried Schnitman frisam bem ao lecionar: "a sociedade brasileira está acostumada 
e acomodada ao litígio e ao célebre pressuposto básico de que justiça só se alcança a partir de 
uma decisão proferida pelo juiz togado"17. E esta decisão, não raramente, restringe-se à 
aplicação pura e simples de previsão legal, sem a análise profunda de todos os fundamentos 
trazidos pelas partes em suas argumentações. Além de criar um ambiente de guerra, no qual as 
partes procuram vencer a qualquer custo, a cultura do conflito contrapõe-se à celeridade 
processual e dificulta o acesso à justiça, uma vez qu  "a justiça atrasada não é justiça, senão 
injustiça qualificada e manifesta"18. 
Oscar Chase destaca que há uma ligação entre a cultura e a solução de litígios, uma 
vez que aquela limita o rol de opções disponíveis d olução de conflitos e impele as partes a 
certas direções quando as escolhas são oferecidas19. As im, a cultura da sentença induz a 
propositura de demandas no Judiciário, num modelo adversarial, no qual o procedimento 
toma forma de embate entre dois adversários diante de um julgador relativamente passivo cuja 
principal tarefa é alcançar um veredito20. 
Nesse mesmo sentido, Fernanda Tartuce assevera que essa cultura permeia-se por 
uma lógica de julgamento inerente à via contenciosa, a qual as partes “atuam em 
contraposição, disputando posições de vantagens, a análise dos fatos é focada no passado e 
                                                 
16 SALES, Lília Maia de Morais. A mediação de conflitos e a pacificação social. In Estudos sobre mediação e 
arbitragem. Lilia Maia de Morais Sales (Org.). Rio – São Paulo – Fortaleza: ABC Editora, 2007, p. 38. 
17 NETO, Adolfo Braga. Alguns aspectos relevantes sobre mediação de conflitos. In Estudos sobre mediação e 
arbitragem. Lilia Maia de Morais Sales (Org.). Rio – São Paulo – Fortaleza: ABC Editora, 2003, p. 20 
18 BARBOSA, Ruy. Oração aos moços, 5. ed. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1997, p. 40. 
19 CHASE, op. cit., p. 78 
20 DAMASKA apud CHASE, op. cit., p. 85. 
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um terceiro é chamado a decidir com caráter impositiv ”21. Em contrapartida, a mediação 
envolve outra lógica diferenciada: a lógica consensual ou coexistencial22, segundo a qual a 
retrospectiva do conflito (ou a análise de quem está certo e quem está errado) deixa de ser 
mais importante que o futuro da relação entre as partes, tendo em vista a busca por uma 
solução pacífica.  
Em face de outras formas de resolução de controvérsias, essencial será uma mudança 
de mentalidade dos juízes, advogados e partes, quanto ao tratamento dos conflitos, para que 
passem a incluir os meios consensuais em suas rotinas profissionais. Evidentemente, o curso 
de Direito se orienta pela ideia de que as disputas entre as partes (adversárias num conflito) 
devem ser resolvidas pela aplicação de lei abstrata e geral por um terceiro – juiz ou árbitro – 
que decidirá quem ganhará (ou quem está com a razão)23. Tratam-se de premissas contrárias 
às da mediação, pois levam em consideração exclusivamente a via contenciosa.  
A formação acadêmica dos operadores do Direito ainda é voltada para a solução 
contenciosa dos conflitos através do processo judicial, no qual se profere uma sentença, que 
será imposta imperativamente para as partes pelo Estado. Daniela Monteiro Gabbay 
reconhece:  
É esse o modelo ensinado pelas faculdades de Direito do país e é esse o modelo de 
profissional do Direito exigido pelo mercado para as principais carreiras 
profissionais, como a advocacia, a magistratura, o ministério público e as 
procuradorias públicas. Disso nasce a chamada “cultura da sentença”, que tem 
como consequência o aumento cada vez maior da quantidade de processos, 
recursos e execuções e que precisaria ser substituída pela chamada “cultura da 
pacificação”, como um dos primeiros passos para se garantir o êxito da 
institucionalização da mediação no Judiciário24. 
 
Por essa razão, as vias consensuais de resolução de conflitos são menosprezadas nas 
escolas de Direito. Muitas vezes, são tratadas equivocadamente como meios literalmente 
alternativos da jurisdição, elencando-se a via contenciosa como a via suprema de resolução de 
conflitos. Todavia, os meios consensuais não podem mais ser considerados secundários à 
jurisdição. Por conseguinte, a readaptação terminológica abandona a noção de alternatividade 
                                                 
21TARTUCE, Fernanda. Mediação no Novo CPC: questionamentos reflexivos. Disponível em: 
<http://goo.gl/k5kBH5>. Acesso em 12 maio de 2016. 
22 Nesse sentido: CAPPELLETTI, Problemas de Reforma, do Processo nas Sociedades Contemporâneas. 
Revista Forense, n. 318, abr.-jun/1992, p. 123. 
23 RISKIN, Leonard L. Mediation and Lawyers (1982). In RISKIN, Leonard L.; WESTBROOK, James E. 
Dispute Resolution and Lawyers, St. Paul: West Group, 1997, p. 56-57. 
24 GABBAY, Daniela Monteiro. Mediação & Judiciário no Brasil e nos EUA: condições, desafios e limites para 
a institucionalização na mediação no judiciário. Brasília: Gazeta Jurídica, 2013, p. 66-67. 
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e acolhe a noção de adequação, tendo em vista a figur  da jurisdição multiportas, conceito 
primeiramente desenvolvido em 1976, na Pound Conference25.  
Isso porque a resolução de conflitos comporta a adjudicação26, a arbitragem, a 
conciliação, a mediação, entre outros meios para alcançar a solução, devendo a disputa ser 
encaminhada de acordo com a adequação do método. Sintetiza Gabbay: “Ao invés de uma 
porta direcionada ao Judiciário, um centro de solução de conflitos localizado na Corte poderia 
oferecer várias portas através das quais os indivíduos acessariam diferentes processos (de 
solução de conflitos)”27. 
Ainda assim, é importante que a porta do acesso aos meios autocompositivos não 
seja considerada uma porta lateral ou secundária. Waine Brazil28 ressalta que, quando o 
sucesso dos meios consensuais de solução de conflitos é medido apenas pelos índices de 
acordo e pela redução de demandas, a impressão que fica é de que o juiz estaria interessado 
em direcionar seu tempo para a solução de casos “mai relevantes” e que o Judiciário estaria 
buscando formas de descarregar demandas para os programas de meios consensuais. Isso 
criaria uma justiça de segunda classe, destinada aos cas s menores e mais simples, enquanto o 
juiz atuaria em grandes e mais importantes causas29.  
Como se vê, aumenta-se a necessidade de critérios de filtragem dos conflitos a serem 
direcionados aos meios consensuais, para que estes não sejam encarados como portas laterais 
ou válvulas de escape do excesso de demandas no Judiciário. A mediação não pode ser 
executada a fim de corrigir as insuficiências do Judiciário, devendo haver uma relação de 
cooperação e não um ciclo vicioso entre os meios de resolução de conflito. Kazuo Watanabe 
assevera:  
Não é porque o Poder Judiciário está sobrecarregado de serviço que tentaremos 
descobrir formas de aliviar a carga. Tenho um grande receio de que a mediação 
venha a ser utilizada com esse enfoque e não com o maior, que seria dar tratamento 
adequado aos conflitos que ocorrem na sociedade; não se pode pensar nela como 
forma de aliviar a sobrecarga a que o Judiciário está sendo submetido hoje, porque 
                                                 
25 SANDER, Frank. Varieties of Dispute Processing. In: THE POUND CONFERENCE: Perspectives on Justice 
in the future. West Publising Co.: St. Paul Minnesota, 1979. 
26 Adjudicação é o termo utilizado na literatura de língua inglesa para designar a atividade realizada pelo 
Judiciário na solução de conflitos. Apesar do Direito brasileiro empregar o vocábulo nas relações de posse e 
propriedade (“adjudicação compulsória”, por exemplo), p de se entender que o juiz, ao julgar o caso concreto, 
está adjudicando (atribuindo) uma solução a ele, entre as várias possíveis. 
27 GABBAY, op. cit., p. 80. 
28 BRAZIL, Waine apud GABBAY, op. cit., p. 82. 
29 Com a criação da Justiça de Pequenas Causas, os juizados se prestavam como meio de execução rápida de 
pequenos créditos, proporcionando, muitas vezes, uma “justiça pobre para o pobre” (“poor justice for the poor”). 
Daniela Gabbay retrata que muitos conciliadores ainda acreditavam que a conciliação era apenas um mecanismo 
para desafogar a justiça e que os juízes deveriam se ater a grandes e complexas causas. Cf. GABBAY, Mediação 
& Judiciário no Brasil e nos EUA, p. 83. 
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daremos à mediação o mesmo encaminhamento que estamos d ndo aos juizados 
especiais30. 
 
O autor defende que a educação voltada para a pacificação social deve ir além das 
faculdades de Direito, devendo os tribunais superiores também adotar uma postura 
incentivadora da conciliação, in verbis: 
Hoje, depois de vinte anos de magistratura, é muito mais importante a atuação do 
juiz, do profissional do Direito na pacificação da sociedade do que na solução do 
conflito. É mais relevante para o juiz um acordo amigável, mediante uma 
conciliação das partes, do que uma sentença brilhante proferida e que venha a ser 
confirmada pelos tribunais superiores.  
Os tribunais superiores precisam começar a aferir o mérito do juiz por uma atitude 
diferente diante da sua função judicante, que não consiste apenas em proferir 
sentença, dizendo qual a forma correta, se é preto ou branco, se é certo ou errado, 
solucionando apenas o conflito e não trabalhando para a pacificação da 
sociedade31. 
 
De qualquer modo, o Novo Código busca a transição de uma cultura do litígio para 
uma cultura do diálogo e da cooperação, na qual se po sibilite às partes a construção da mais 
satisfatória solução possível para ambas. Não se trata de auxiliar à parte contrária a vencer, 
tampouco ganhar a todo custo: a cooperação é para com a prestação jurisdicional, a fim de 
alcançar o resultado mais adequado e eficaz para amb s as partes. As apostas do Novo CPC e 
da Lei 13.140/15 na mediação e na conciliação só serão efetivas num ambiente de processo 
cooperativo, exigindo a conscientização de todos os ujeitos do processo e preparação na 
formação de advogados para que estes saibam instruir as partes sobre a existência (e eficácia) 
dos meios diversos da jurisdição.  
  
                                                 
30 WATANABE, Kazuo. Modalidades de Mediação. Série Cadernos do CEJ, n. 22, Brasília: Conselho da Justiça 
Federal, 2001, p. 45-46. 
31 Ibidem, p. 50. 
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3 NOÇÕES DE MEDIAÇÃO 
 
A mediação tem suas origens nos povos antigos, em várias culturas ao redor do 
mundo. Christopher Moore relata que as “culturas judaicas, cristãs, islâmicas, hinduístas, 
budistas, confucionistas e muitas culturas indígenas têm longa e efetiva tradição na prática da 
mediação”32. Segundo Sandra Moreira, a mediação tinha um caráter eminentemente empírico 
e era normalmente desenvolvida por líderes comunitários ou religiosos, sem que houvesse 
uma sistematização teórico-científica do processo33. A partir do século XVIII, as 
transformações sociais, políticas e econômicas ocorridas no Ocidente em decorrência da 
Revolução Industrial e Revolução Francesa modificaram também a natureza dos conflitos e 
exigiram novas formas de tratamento, destacando-se a n gociação como meio eficaz de 
resolver disputas. 
Entretanto, foi a partir do século XX que a mediação obteve maior destaque e está 
intimamente ligada ao movimento de acesso à justiça iniciado na década de 70. Moore 
ressalta que isso foi resultado de alguns fatores combinados entre si, como o reconhecimento 
mais amplo dos direitos humanos e da dignidade dos indivíduos, as aspirações pela 
participação democrática em todos os níveis sociais e políticos e a crença de que o indivíduo 
deveria ter direito de controlar as decisões que afetam a sua própria vida. O autor defende 
também que: 
A mudança também tem sido motivada pela crescente insatisfação com os 
processos autoritários de tomada de decisão, acordos impostos que não se ajustam 
adequadamente aos interesses genuínos das partes, e aos custos cada vez maiores – 
em dinheiro, tempo, recursos humanos, solidariedade interpessoal e comunitária – 
de processos adversariais, do tipo ganhador-perdedor  resolução de disputas34. 
 
Como se percebe, um dos fatores que influenciou esse movimento foi a procura de 
outras formas de solução de conflitos que proporcionassem o fortalecimento das relações 
sociais envolvidas na disputa, além da ampliação do acesso à justiça. Nos EUA, o movimento 
ficou conhecido como Alternative Dispute Resolution – ADR (englobando a arbitragem, 
conciliação e mediação) e teve duas vertentes com focos aparentemente contraditórios: a 
primeira buscava lidar com o acúmulo de processos judiciais, a morosidade e os custos 
elevados do Judiciário; e a segunda buscava incentivar decisões fora do âmbito estatal, através 
                                                 
32 MOORE, Christopher W. O processo de mediação: estratégias práticas para resolução de conflitos. Tradução 
de Magda França Lopes. 2 ed. Porto Alegre: Artmed, 1998, p. 32. 
33 MOREIRA, op. cit., p. 51. 
34 MOORE, op. cit., p. 34. 
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da participação ativa dos envolvidos na busca pela solução do conflito. Nas palavras de 
Glaucia Foley: 
De um lado, o ADR mostrou-se um remédio para lidar com o excessivo número de 
demandas judiciais que, uma vez não absorvidas pelo sistema oficial, causaram 
insatisfação e descrédito na justiça. Era o direito m abundância, expressão 
cunhada por Galanter para expressar o fenômeno da inflação jurisdicional, 
verificado em um momento de grande atividade política voltada para a defesa dos 
direitos. De outro, o movimento ADR constituiu um meio de contestação da 
centralidade do monopólio estatal, visando valorizar o espaço comunitário e 
estimular a participação ativa na solução dos conflit s. O propósito era o de 
promover a desapropriação da gestão dos conflitos pela comunidade35. 
 
Mauro Cappelletti frisa que as sociedades modernas vir m nos meios alternativos 
uma forma de simplificar os procedimentos de justiça, no sentido de incentivar a 
acessibilidade sobre o custo, a duração e os obstáculos econômicos e sociais interpostos aos 
cidadãos que buscam a justiça36. Segundo o autor, as ADRs se relacionam à terceira ond  de 
acesso à justiça, devendo a justiça contenciosa ser substituída pela justiça coexistencial, que 
leva em consideração a natureza contínua das relações37.  
Partindo desse pressuposto, podemos concluir que o ac sso à justiça não se confunde 
com o acesso à jurisdição. O primeiro é muito mais abrangente que o segundo38, pois vai além 
do Poder Judiciário e possibilita o uso de outros métodos para a solução de conflitos, sejam 
eles a arbitragem, a negociação, a conciliação, a mediação, entre outros. Trata-se de 
possibilitar o acesso à ordem jurídica justa, não vinculando, necessariamente, à jurisdição, 
nem a uma única tutela jurisdicional. Diante da crise do Poder Judiciário39, hoje busca-se 
muito mais o acesso à justiça que meramente o acesso à jurisdição, uma vez que “a justiça que 
não cumpre com suas funções dentro de um prazo razoável é, para muitas pessoas, uma 
justiça inacessível”40.  
Nesse sentido, Francisco Chagas Lima Filho: 
                                                 
35 FOLEY, Glaucia Falsarella. Justiça comunitária: por uma justiça de emancipação. Belo Horizonte: Editora 
Fórum, 2010, p. 68-69. 
36 CAPPELLETTI, Mauro. Os métodos alternativos de solução de conflitos no quadro do movimento universal 
de acesso à justiça. Revista de Processo, n. 74, abr-jun./1994, p. 88. Vide ainda CAPPELLETTI, Mauro, 
GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Tradução Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988. 
37 CAPPELLETTI, Problemas de Reforma cit., p. 123-124. 
38 OVERBECK, Marluci. O juiz e o mediador, uma análise acerca do exercício de suas atividades ante a crise 
da Jurisdição e aplicação do instituto da mediação. In: SPENGLER, Fabiana Marion, SPLENGLER NETO, 
Theobaldo. Mediação enquanto política pública. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2012, p. 186 
39 Morais e Spengler definem ao menos quatro tipos de cris s enfrentadas pelo Judiciário: a estrutural (custos da 
remuneração do pessoal, instalações, etc), a objetiva ou pragmática (excessivo número de demandas e lentidão 
dos procedimentos), subjetiva ou tecnológica (incapa idade ou despreparo dos operadores jurídicos em lidar com 
novas realidades fáticas) e a paradigmática (se refere aos métodos utilizados para a busca de um tratamen o 
pacífico aos conflitos). Cf. BOLZAN DE MORAIS, José Luis; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e 
arbitragem: alternativas à jurisdição. 2 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 
40 CAPPELLETTI, GARTH, Acesso à justiça, p. 20-21. 
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[...] não se pode conceber o entendimento daqueles qu  insistem em aceitar o 
acesso à justiça como simples acesso ao Judiciário, pois em que pese o descomunal 
volume de processos em andamento em todas as instância  judiciárias, o que, aliás, 
demonstra a ausência de uma efetiva prestação jurisdicional, esse fato, por outro 
lado, revela também a falta de opção do cidadão ou o desprezo pelas vias 
extrajudiciais, e mais que isso, a ineficácia do sistema em vigor que não consegue 
entregar, em termo e condições adequadas, a prestação jurisdicional que o Estado 
se obrigou, na medida em que assumiu, quase que monopolisticamente, o encargo 
de distribuir a justiça, que hoje está reduzida ao ingresso em juízo ou a uma decisão 
depois das partes percorrerem um verdadeiro calvário, e ainda assim, de mera e 
autônoma aplicação de normas estatais, nem sempre as mais legítimas, sem 
nenhuma ou quase nenhuma, preocupação com os destino daqueles que nele 
confiaram muitas vezes sua própria vida41. 
 
Para Adriana Goulart de Sena, o Poder Judiciário tem como uma de suas finalidades 
a pacificação social, e, por isso, “incumbe-lhe utilizar mecanismos e técnicas que aproximem 
o cidadão da verdadeira justiça. E muitas vezes a verdadeira justiça só será alcançada se 
aquela demanda for solucionada pela conciliação"42.  
No Brasil, o movimento de democratização de acesso à justiça43 contou com a 
criação dos Juizados de Pequenas Causas (Lei nº 7224/84), posteriormente renomeado para 
Juizados Especiais Cíveis (Lei 9099/95), bem como a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, que destacava os papéis do Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. No 
que se refere aos interesses e direitos individuais e coletivos, Daniela Gabbay cita também 
como importantes instrumentos legislativos a Lei de Ação Civil Pública (1985) e o Código de 
Defesa do Consumidor (1990). 
Entende-se que a mediação é um processo autocompositivo de resolução de disputas, 
no qual as partes chegam num consenso autonomamente, em oposição a um processo 
heterocompositivo no qual um terceiro proferirá a decisão. É, portanto, uma autocomposição 
indireta (ou triangular, ou ainda autocomposição assistida), pois há um terceiro, neutro ao 
conflito, que auxilia as partes a chegar nessa composição. Segundo Douglas Yarn: 
Trata-se de uma negociação assistida ou facilitada por um ou mais terceiros na qual 
se desenvolve processo composto por vários atos procedimentais pelos quais o(s) 
terceiro(s) imparcial(is) facilita(m) a negociação entre pessoas em conflito, 
                                                 
41 LIMA FILHO, Francisco. Acesso à justiça e os mecanismos extrajudiciais de olução de conflitos. Porto 
Alegre: S.A. Fabris, 2003, p. 294. Ver também: “O direito de acesso à justiça exige que o Estado preste a 
adequada tutela jurisdicional que, para esses autores, significa, também, a tutela estatal tempestiva e efetiva. Há 
tutela adequada quando, para determinado caso concret , há procedimento que pode ser dito adequado, porque 
hábil para atender determinada situação concreta, que é peculiar ou não a uma situação de direito material”. Cf. 
MARINONI, Luiz Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo de Conhecimento. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001, p. 50 
42 SENA, Adriana Goulart. Formas de resolução de conflitos e acesso à justiça. Revista do TRT da 3ª Região, 
Belo Horizonte, v. 46, n. 76, jul./dez.2007. Disponível em: < http://goo.gl/s33Iq8>. Acesso em 30 jul. 16  
43 GABBAY, op. cit., p. 68-69. 
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habilitando-as a melhor compreender suas posições e a encontrar soluções que se 
compatibilizam aos seus interesses e necessidades44 
 
Para entender como e porque esse processo funciona, é preciso analisarmos a relação 
entre o conflito e o processo judicial. Douglas Yarn define conflito como a situação em que 
duas ou mais pessoas se encontram ao divergir quanto às metas, aos interesses ou objetivos 
individuais mutualmente incompatíveis45. Por essa razão, o conflito é tido intuitivamente 
como um fenômeno negativo, que se relaciona com as ideias de disputa, briga e perdas para, 
ao menos, uma das partes. Isso desencadeia uma reação denominada de “retorno de luta ou 
fuga”46, que consiste numa reação à ameaças com uma descarga ao sistema nervoso 
simpático, impulsionando a parte a lutar ou a fugir. Trata-se de uma resposta de estresse 
agudo que libera adrenalina causadora de reações negativas, como a irritação, a hostilidade e a 
elevação do tom de voz.  
Para evitar esse mecanismo, a moderna teoria do conflito traz a possibilidade de se 
conceber o conflito de forma positiva ao considerá-lo como um fenômeno natural na relação 
social47, a partir do qual é possível surgir mudanças e resultados positivos. Com isso, o 
mecanismo de luta ou fuga tende a não ser desencadeado em face da ausência de percepção de 
ameaça, facilitando a comunicação entre os envolvidos.  
Para Rubin e Kriesberg48, quando se tem um círculo vicioso de ação e reação numa 
relação conflituosa, há uma tendência de cada reação se tornar mais severa que a ação que a 
precedeu, criando um novo ponto de disputa. Essa teoria foi denominada de espirais de 
conflito e, segundo Manual do CNJ organizado por André Gomma de Azevedo, sugere que 
“as causas originárias progressivamente tornam-se secundárias a partir do momento em que 
os envolvidos mostram-se mais preocupados em responder a uma ação do que imediatamente 
antecedeu sua reação”49. 
Por isso a importância de se analisar o conflito com um viés positivo, algo que não 
ocorre num ambiente adversarial próprio do processo judicial. Morton Deutsch classificou os 
processos de resolução de conflitos em construtivos ou destrutivos. Um processo destrutivo 
tem como características a expansão do conflito no dec rrer da relação processual, levando ao 
                                                 
44 YARN, Douglas E. Dictionary of Conflitct Resolution. São Francisco: Ed. Jossey-Bass Inc, 1999, p. 272. 
45 Ibidem, p 113. 
46 CANNON, Walter. Bodily changes in pain, hunger, fear, and rage. N w York: Appleton, 1915. 
47 AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 41. 
48 RUBIN, KRIESBERG apud AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 44. 
49 AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 44-45. 
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enfraquecimento da relação social preexistente à disputa50. O aumento da animosidade ocorre 
por causa da forma adversarial pela qual o processo é conduzido, assumindo o conflito feições 
competitivas nas quais uma parte sairá vencedora e utra perdedora.  
Um processo construtivo, por outro lado, é caracterizado pelo fortalecimento da 
relação social preexistente às disputa, ao estimular as partes a não atribuir culpa e focar no 
desenvolvimento de soluções criativas que compatibilizem os interesses aparentemente 
contrapostos, além de abordar toda e qualquer questão que influencie a relação, não apenas as 
juridicamente tuteladas51. Niceto Alcalá Zamora Y Castillo defende que, na mioria das 
vezes, o processo judicial se utiliza de mecanismos destrutivos de resolução de disputas e por 
isso rende menos do que poderia52. Daí a necessidade de novos modelos que permitam a 
resolução de conflitos construtivamente por meio de um procedimento participativo e 
cooperativo entre as partes, que venha a facilitar a prevenção ou resolução de futuras 
controvérsias. 
Azevedo salienta que o conceito de processos construtivos de resolução de conflitos 
permite afirmar que:  
[...] ocorreu alguma recontextualização acerca do conceito de conflito ao se 
registrar que este é um elemento da vida que inevitavelmente permeia todas as 
relações humanas e contém potencial de contribuir positivamente nessas relações. 
Nesse espírito, se conduzido construtivamente, o conflito pode proporcionar 
crescimento pessoal, profissional e organizacional. A abordagem do conflito – no 
sentido de que este pode, se conduzido com técnica adequada, ser um importante 
meio de conhecimento, amadurecimento e aproximação de seres humanos – 
impulsiona também relevantes alterações quanto à responsabilidade e à ética 
profissional.53 
 
Além da moderna teoria do conflito, aborda-se também frequentemente em manuais 
de mediação a teoria dos jogos e o equilíbrio de Nash, pois estabelecem fundamentos teóricos 
que explicam quando a mediação pode apresentar vantagens e desvantagens em relação à 
heterocomposição. A teoria dos jogos baseia-se em um dos ramos da matemática aplicada e 
da economia que estuda como a expectativa do comportamento da outra pessoa influencia nas 
decisões tomadas em certas situações estratégicas. Seu objeto de estudo também é o conflito54 
e como, a partir dele, duas pessoas desenvolvem estratégias para maximizar seus ganhos.   
                                                 
50 DEUTSCH, Morton. The resolution of conflict: constructive and destruc ive processes. New Haven: Yale 
University Press, 1973, p. 351 
51 Ibidem, p. 360 
52 ZAMORA Y CASTILLO, Niceto Alcalá. Processo, autocomposição e autodefesa. Cidade do México. Ed. 
Universidad Autónoma Nacional de México, 1991, p. 238. 
53 AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 47. 
54 Ibidem, p. 53. 
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Contrariando a ideia de competição, John Nash demonstrou que é possível 
maximizar ganhos individuais por intermédio da cooperação entre os participantes, trazendo 
dois ângulos a serem considerados na estratégia: o individual e o coletivo55. O equilíbrio de 
Nash consiste na combinação de estratégias na qual os jogadores não teriam remorsos na 
escolha de suas estratégias numa análise posterior do j go, considerando a jogada apresentada 
pela outra parte. Assim, em relações continuadas, a otimização dos resultados (e o equilíbrio 
de Nash) ocorre por intermédio da cooperação.  
O Manual do CNJ considera que os questionamentos sobre os bons resultados da 
mediação (muitas pessoas acreditam que estes ocorrem apenas quando as partes se 
comportam de forma ética ou quando há boa intenção das partes) são respondidos pela teoria 
dos jogos e pelo equilíbrio de Nash56, na medida em que a relação de cooperação não deve ser 
tratada por um prisma ético da conduta dos envolvids e sim pela racionalidade voltada à 
otimização de resultados, ou seja, representa a forma mais eficiente de ação para o conflito e 
que trará os melhores resultados. Nesse sentido, “as partes tendem a cooperar não por razões 
altruístas, mas visando à otimização de seus ganhos i dividuais”57.  
Fábio Portela Lopes de Almeida analisa vários métodos de resolução de disputa à luz 
da teoria dos jogos e defende que:  
Conforme delineado, simples construções teóricas demonstram que diversos 
métodos de resolução de disputa podem resultar em jogos de vence-vence, em que 
as duas partes podem sair do procedimento com um resultado melhor do que 
conseguiriam caso insistissem na não-cooperação ou mesmo no processo judicial.  
Cada método de resolução de disputa é útil para determinados fins. O processo 
judicial, por exemplo, não pode ser descartado a priori: há conflitos que demandam 
a intervenção do Estado, ao passo que, em outras siuações, a atuação do Poder 
Judiciário pode apenas gerar um estado de insatisfação social o qual, em longo 
prazo, pode mesmo deslegitimar o Estado frente à sociedade58. 
 
Dessa forma, a mediação é um jogo cooperativo. Se uma das partes não quiser 
cooperar, a outra pode abandonar a sessão, sem que haja qualquer ônus a ela (diferentemente 
do processo judicial). Almeida ressalta que a mediação também estimula o equilíbrio de Nash. 
                                                 
55 Um dos exemplos de aplicação da teoria dos jogos mai citados é o dilema do prisioneiro, que consiste na 
hipótese de haver o interrogatório simultâneo, e em salas diferentes, de dois homens suspeitos de terem violado a 
lei juntos. A polícia oferece um acordo para cada um caso testemunhar contra o outro. Os resultados podem ser 
os seguintes: se ambos rejeitarem o acordo, cada um cumprirá um ano de prisão; se um aceitar o acordo e o utro 
recusar, este cumprirá três anos de prisão e aquele ficará livre de pena; e por fim, se ambos aceitarem o acordo, 
cada um terá de cumprir dois anos de pena. A melhor solução se dá pela cooperação, mas como não há garantia 
de que a outra parte aja de forma cooperativa (uma vez que não sabem da propositura do acordo para out
parte), a solução mais frequente é a não cooperação entre as partes. Ver: AZEVEDO, Manual de Mediação. 
56 AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 61. 
57 Ibidem, p. 62. 
58 ALMEIDA, Fabio Portela Lopes de. A teoria dos jogos: uma fundamentação teórica dos métodos de resolução 
de disputa. In: AZEVEDO, André Gomma de (Org.). Estudos em Arbitragem, Mediação e Negociação, v. 2. 
Brasília: Grupos de Pesquisa, 2003. Disponível em: <http://goo.gl/jolh9b>. Acesso em 29 jul. 16. 
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Primeiro, porque a presença do mediador inibe a oferta de propostas irreais ou a permanência 
em posições fixas de negociação. Segundo, porque geralmente as partes possuem interesses 
comuns e opostos, podendo as partes discutir outros pontos do conflito que não estão 
necessariamente ligados às questões que as partes inicialmente buscaram resolver. Nas 
palavras de Oscar Chase: 
 
A mediação se torna uma opção atraente na medida em qu  seu resultado não se 
propõe à decisão correta sobre a questão, mas à concretização do resultado 
alcançado pelas próprias partes com o auxílio do mediador cujo foco não deve ser o 
que houve ou não no passado, mas quais os interesses atuais dos indivíduos59. 
 
Feitos estes apontamentos, cumpre mencionar que cada diferente vertente possui seus 
objetivos e técnicas, uma não excluindo os méritos da outra e devendo ser aplicada conforme 
as peculiaridades do caso concreto. Dessa forma, passaremos a analisar o papel dos atores do 
processo de mediação, a polêmica distinção entre conciliação e mediação e as escolas de 
mediação que podem ser adotadas pelo mediador.  
 
3.1 OS SUJEITOS DA MEDIAÇÃO 
 
 O mediador, como já exposto, é um terceiro neutro, que possui a função de 
restabelecer a comunicação entre as partes e conduzir as negociações. É fundamental que 
tenha habilidade em se comunicar bem, sendo capaz de expor os pensamentos de forma clara 
e também interpretar as informações dadas pelas partes – é a partir delas que o mediador 
poderá trabalhar as possíveis soluções ao conflito.  
Todavia, cabe às partes o protagonismo do processo de mediação, pois são elas que 
irão decidir pela solução mais adequada. Há a possibilidade da realização da mediação com a 
representação do advogado ou do preposto com procuração específica, porém a intenção da 
sessão de mediação pode ir além de alcançar o acordo, sendo fundamental a presença dos 
sujeitos em conflito para a reconstrução da relação social preexistente que se encontra 
deteriorada. Para Daniela Gabbay, “a presença das partes na sessão influi diretamente na 
percepção da justiça do processo e da justiça do resultado”60. 
A presença do advogado na mediação é obrigatória nos casos de mediação judicial e 
recomendável nas mediações extrajudiciais. A atuação do advogado em processos 
autocompositivos deve ser distinta daquela habitualmente utilizada em procedimentos 
                                                 
59 CHASE, op. cit, p. 158. 
60 GABBAY, op. cit., p. 258. 
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heterocompositivos, em vista das características fundamentais da mediação. O Manual de 
Mediação do CNJ dispõe que o advogado deve ser estimulado para atuar com o intuito de 
“compor a controvérsia de maneira criativa e incentiva do seu cliente a entender as 
necessidades da parte contrária, a comunicar-se bem e co  clareza, a buscar opções de ganho 
mútuo, a aperfeiçoar seu senso de empatia, dentre outras condutas”61, a fim de proporcionar a 
otimização de resultados no processo autocompositiv e a satisfação das partes. Gabbay 
relata, entretanto, que é comum a presença do advogo dificultar e inibir o protagonismo das 
partes na solução do conflito62, em razão de uma postura adversarial no processo.  
O papel do juiz na sessão de mediação é limitado. Pode ser feito um controle 
estatístico, de dados formais e resultados dos process s ao Setor, além da coordenação 
institucional do programa, mas é completamente refutável a participação do juiz na sessão de 
mediação. Isso em prol do princípio da confidencialidade e independência da mediação, a fim 
de evitar a influência das informações ali colhidas no convencimento do juiz, caso as partes 
venham a optar pelo prosseguimento do processo judicial.  
 
3.2 DISTINÇÕES ENTRE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 
 
 A polêmica distinção entre mediação e conciliação ocorre de forma divergente 
na doutrina nacional. O Conselho Nacional de Justiça traz essa diferenciação sob um viés 
facilitativo e avaliativo acerca das funções do mediador e do conciliador. Segundo o Manual 
do Ministério da Justiça, organizado por Azevedo63, a mediação é um procedimento 
consensual de solução de conflitos por meio do qual uma terceira pessoa (mediador), 
escolhida ou aceita pelas partes, auxiliam-nas na co strução de uma solução eficaz para o 
conflito. É, portanto, um mecanismo que facilita a comunicação entre os litigantes, 
aprimorando as relações interpessoais e sociais. Por sua vez, a conciliação é definida como 
um processo autocompositivo (ou uma fase no process heterocompositivo) no qual um 
terceiro (conciliador), escolhido ou aceito pelas prtes, pode apresentar uma apreciação do 
mérito ou uma recomendação de uma solução tida por ele como justa, que não terá, de 
maneira alguma, efeito vinculativo. 
Dessa forma, o papel do mediador difere do papel do conciliador na medida que este 
se vale de uma técnica avaliativa e pode opinar na resolução do conflito, com a utilização de 
conhecimentos e estratégias para avaliar a discussão. A sim, o conciliador pode oferecer às 
                                                 
61 AZEVEDO, Manual de Mediação Judicial, p. 242. 
62 GABBAY, op. cit., p. 260. 
63 AZEVEDO, Manual de Mediação, p. 85-86. 
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partes um verdadeiro parecer acerca da solução mais adequada para a causa em comento. Em 
contrapartida, aquele teria função meramente aproximativa ou facilitativa da comunicação 
entre as partes, utilizando-se de estratégias para favorecer o diálogo sem que haja sugestão de 
solução para o conflito.  
Essa seria, em princípio, a posição adotada pelo Nov  Código de Processo Civil, que 
estabelece essa distinção funcional no art. 165, §2º e 3º. De mesma forma, a Lei de Mediação 
prevê ao mediador uma postura facilitativa à resolução do conflito, sempre buscando a 
comunicação, o entendimento e o consenso entre as partes (art. 4º, §1º da Lei 13.140/15). 
Todavia, é possível outras percepções a partir das diferentes escolas de mediação, que serão 
melhor estudadas mais adiante, e das duas principais modalidades de mediação (facilitativa e 
avaliativa). Analisando os dispositivos legais, não há previsão expressa que impeça o 
mediador de sugerir soluções para o conflito, desde qu  não signifique afronta à 
imparcialidade, à transparência, à boa fé e à confide cialidade, deveres inerentes tanto à 
mediação quanto à conciliação. Não há também previsão da obrigatoriedade da opinião do 
conciliador na solução da controvérsia, podendo ele adotar uma posição facilitativa, se assim 
o caso concreto exigir.  
A verdade é que, se há diferença entre a mediação e a conciliação, ela não está na 
forma de atuação do terceiro intermediário, e sim na natureza do conflito em questão. O 
NCPC estabelece que o conciliador atuará nos casos em que não houver vínculo anterior entre 
as partes. Isso significa que a conciliação será aplicada nos casos pontuais, nos quais as partes 
precisam resolver o conflito objetivamente e dificilmente se encontrarão novamente. 
A mediação, de outra forma, será utilizada nos casos em que as partes se conhecem, 
com um relacionamento que se pendurará no tempo, como as relações familiares, escolares64 
ou comerciais. Assim, existe um vínculo anterior entre as partes, que se prolongará mesmo 
após a resolução do conflito, deixando uma tarefa muito mais complexa ao mediador. Isso 
deve ser levado em consideração pelos próprios tribuna s de mediação, uma vez que os 
profissionais habilitados devem entender essa diferenciação e utilizar as técnicas voltadas para 
esse tipo de conflito. Conforme Daniela Gabbay: 
 
“[...] a mediação tende a trabalhar mais profundamente as facetas do conflito e os 
interesses das partes que estão por trás das disputas, inclusive no âmbito 
emocional, para manter a relação entre elas, enquanto a conciliação tende a se dar 
no âmbito da disputa, muitas vezes limitada ao objet  do processo, quando na 
                                                 
64 Antes mesmo da Lei da Mediação ou do NCPC, a Resoluçã  do Conselho Nacional do Ministério Público nº 
118, de dezembro de 2014, trouxe, em seus artigos 9º e 10º, a definição de mediação e conciliação no âmbito do 
Ministério Público, de forma a diferenciá-las conforme a natureza do conflito. 
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esfera judicial. Na conciliação, o procedimento é mais simples e a sessão mais 
rápida, pois normalmente não se entra no mérito do cas , que é direcionado ao 
acordo, enquanto na mediação o acordo não é a meta, as apenas um dos 
resultados possíveis”65. 
 
Segundo a autora, essa diferenciação ocorre com maior frequência nos países de 
língua latina, enquanto nos países de common law não há muito interesse em distinguir esses 
dois métodos autocompositivos, embora as reflexões sobre a postura do mediador (avaliativo, 
facilitativo e transformativo) apresentem discussõe semelhantes à identificação da 
conciliação e mediação66.  
Adolfo Braga destaca que a conciliação se refere a partes que buscam um acordo de 
forma imediata para resolver um conflito a fim de evitar ou encerrar um processo judicial, 
como nos casos de acidente de veículos ou relações de consumo em que as partes não 
possuem vínculos afetivos, profissionais ou sociais, de forma que não irão conviver após o 
ato67. No mesmo sentido, Juan Vezzulla afirma que a conciliação deve ser utilizada quando 
existem relacionamentos circunstanciais sem que haja desejo de continuação ou 
aprofundamento, na compra e venda de um objeto, por exemplo, ou até mesmo agressões 
entre desconhecidos68. Por outro lado, a mediação pressupõe um relacioname to duradouro 
entre as partes, como relações de família, comerciantes com um longo trabalho conjunto, 
relações laborais, relações de vizinhança, relações contratuais em que as partes desejam 
manter o relacionamento. 
De qualquer modo, os princípios da confidencialidade, imparcialidade e contraditório 
se aplicam tanto na conciliação quanto na mediação, inclusive quando se fala nos modelos de 
cada escola, devendo o mediador ou conciliador se ater às técnicas adequadas para o caso 
concreto e informar as partes sobre os objetivos e práticas de cada modalidade, de modo que 





                                                 
65 GABBAY, op. cit., p. 48. 
66 Ibidem, p. 49 
67 BRAGA NETO, Adolfo. Reflexões sobre a conciliação e mediação de conflits. In: SALLES, Carlos Alberto 
de (Org.). As grandes transformações do processo civil brasileiro: homenagem ao professor Kazuo Watanabe. 
São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 488-506. 
68 VEZZULA, Juan Carlos. Mediação: Teoria e Prática; Guia para Utilizadores e Profissionais. Lisboa: Agora 
Publicações Ltda., 2009, p. 83 
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3.3 AS DIFERENTES ESCOLAS DE MEDIAÇÃO 
 
Não há uma forma pura de mediação69, assim como não há consenso quanto sua 
definição, características e objetivos. As escolas de mediação refletem as diferenças 
ideológicas e práticas de cada percepção do método, mas não significa dizer que elas são as 
únicas modalidades existentes ou que uma seja melhor que a outra. Cada técnica se revela 
mais apropriada de acordo com o caso concreto, cabendo ao mediador analisar e conversar 
com as partes acerca dos objetivos e estratégias de cada modalidade para que possam decidir 
juntos o caminho mais adequado para solucionar o conflito. 
A primeira escola a ser tratada é a Negociação assistida baseada em princípios 
(focada na solução de problemas, ou problem-solving, ou ainda negociação baseada em 
méritos), modelo inspirado pela obra de Roger Fisher e William Ury. Os autores norte-
americanos defendem que a mediação é uma negociação assistida por um terceiro, na qual se 
faz necessário que se abordem os interesses reais dos envolvidos para evitar a deterioração do 
relacionamento pessoal das partes, ao mesmo tempo que propicia resultados sensatos e 
justos70. 
Esse foi o modelo escolhido pelo Programa de Negociação de Harvard (The Program 
on Negotiation at Harvard Law School – PON)71, desenvolvendo-se quatro pontos centrais: i) 
separação das pessoas do problema; ii) foco nos interesses, e não na posição das partes; iii) 
geração de opções de ganhos mútuos; e iv) utilização de critérios objetivos72.  
Nesse sentido, Leonard Riskin elaborou um sistema par sistematizar as várias 
formas de mediação73. Para o autor, a mediação é amplamente definida como uma negociação 
assistida ou facilitada, reconhecendo dois tipos de abordagens predominantes: a adversarial e 
não adversarial (focada na solução de problemas). Na abordagem adversarial, a negociação é 
focada num recurso limitado (como, por exemplo, o dinheiro), que poderá ou não ser 
dividido. Nessa abordagem, as metas das partes são colocadas em disputa e “o que uma 
ganha, a outra tem que perder”74. Por outro lado, a abordagem não adversarial procura 
entender e harmonizar os interesses subjacentes (motivações) das partes. 
                                                 
69 Nesse sentido: WATANABE, Kazuo. Modalidades de Mediação, p. cit., p. 48-49. 
70 AZEVEDO, André Gomma de (org.). Manual de Mediação Judicial, p. 68.  
71 GABBAY, op. cit., p. 52. 
72 AZEVEDO, op. cit., p. 68-69 
73 RISKIN, Leonard. Compreendendo as orientações, estratégias e técnicas do mediador: um padrão para 
iniciantes. Trad. de Henrique Araújo Costa. In: AZEVEDO, André Gomma de (Org.). Estudos em arbitragem, 
mediação e negociação. Brasília. Ed. Brasília Jurídica, 2002 (Originalmente publicado na Harvard Negotiati n 




Fisher e Ury75 tratam dessas abordagens como barganha distributiva e negociação 
integrativa. Na barganha distributiva (ou negociação baseada em posições), a transação tem 
como foco distribuir o valor de forma a maximizar os ganhos individuais e qualquer 
concessão de um lado significa um ganho para o outro lado. Em determinadas situações, o 
modelo distributivo não é o mais adequado para produzir os melhores resultados, pois as 
partes precisam distribuir as perdas e os ganhos, buscando um meio termo que nem sempre 
alcança a satisfação das partes na resolução do conflito, além de representar um risco para o 
relacionamento em longo prazo:  
Os indivíduos, em geral, se envolvem em um processo po icional que é destrutivo 
para seus relacionamentos, não gera opções criativas e não resulta em decisões 
sábias. Uma das principais contribuições do mediador para o processo de resolução 
de disputa é ajudar os negociadores a fazer uma transição da barganha baseada nas 
posições para aquela baseada nos interesses76. 
 
Em contrapartida, a negociação integrativa propõe int grar interesses de forma 
construtiva, a partir da moderna Teoria do Conflito. Esse modelo busca considerar a 
satisfação conjunta dos interesses dos envolvidos, obedecendo um roteiro de quatro passos 
principais77: i) identificar e definir o problema; ii) entender o problema e trazer os interesses e 
necessidades à tona; iii) gerar soluções alternativas para o problema; e iv) avaliar e selecionar 
as alternativas. Nesse sentido: 
[...] a negociação integrativa exige um processo fundamentalmente diferente da 
negociação distributiva. Os negociadores têm que tentar sondar o que está abaixo 
da superfície da posição da outra parte para descobrir suas necessidades básicas. 
Eles têm que criar um fluxo livre e aberto de informações, e têm que usar seu 
desejo para satisfazer ambos os lados da perspectiva a partir da qual estruturam seu 
diálogo. Se os negociadores não têm essa perspectiva – se abordam o problema e 
seu "oponente" em condições ganha-perde – a negociaçã  ntegrativa não pode 
acontecer78. 
 
Com base nessas duas abordagens, Riskin argumenta qu  as orientações do mediador 
variam conforme o objeto da autocomposição e a perce ção do mediador quanto ao seu papel, 
caracterizando os procedimentos como mediações “restritas” ou “amplas”. A mediação 
restrita se vincularia aos pontos controvertidos e  mediador abordaria preponderantemente o 
objeto litigioso, enquanto a mediação ampla tratari de abordar, além dos pontos 
controvertidos, os interesses pessoais, relacionais, comerciais, entre outros interesses que as 
partes poderiam ter por trás do objeto litigioso.  
                                                 
75 FISHER, URY apud AZEVEDO, op. cit., p. 76-79. 
76 MOORE, apud AZEVEDO, Manual de Mediação, p. 78. 




Outra variável sobre a orientação do mediador se refere a sua atuação, que pode ser 
mais facilitadora ou mais avaliadora. Conforme Riskin, o modelo puramente avaliador 
identifica-se com um mediador que analisa as propostas e os argumentos das partes, 
recomendando termos de acordo através de uma avaliação do caso79. Já no modelo facilitador, 
o mediador é meramente um administrador da negociação entre as partes, estabelecendo 
regras básicas a fim de facilitar a troca de informações, sem expressar qualquer opinião ou 
recomendação sobre o mérito.  
Riskin estabelece um espectro de diversas orientações do mediador de acordo com as 
tendências mais amplas ou mais restritas, em combinação com a posição de avaliador ou 
facilitador. Assim, constroem-se dois eixos cartesianos: um horizontal, referente à definição 
do problema, e um vertical, referente ao papel do mediador, criando quatro tipos ideais de 
mediador (avaliador restrito, avaliador amplo, facilitador restrito, facilitador amplo). Essa 
divisão admite certa flexibilidade, uma vez que muitos mediadores utilizam técnicas que 
dificultam a identificação de apenas uma determinada classificação. Isso porque eles 
desenvolvem sua orientação a partir do caso concret, das necessidades dos participantes, 
entre outras circunstâncias peculiares da mediação:  
Um mediador facilitador-amplo que cuida de um caso de agressão, por exemplo, 
normalmente daria às partes a oportunidade de explorar seus interesses subjacentes. 
Mas, se as partes não se mostrarem adeptas a essa po tura, o mediador 
provavelmente se concentrará diretamente no problema imediato80. 
 
É certo que o quadro desenvolvido por Riskin não corresponde a todas posturas 
possíveis do mediador, mas, segundo o autor, ele possibilita uma comunicação clara acerca 
daquilo que pode vir a acontecer na sessão de mediação, uxiliando as partes na escolha do 
tipo de método de resolução de conflito a ser empregado. Apesar de suas vantagens, essa 
escola tem sido criticada exatamente pela sua orientação acordista, pois a mediação é 
direcionada encerrar o conflito através do acordo, enquanto as outras escolas entendem que a 
mediação deveria ser centrada no conflito81.  
                                                 
79 RISKIN, Compreendendo as orientações, estratégias e técnicas do mediador. Kimberlee K. Kovach e Lela P. 
Love entendem que essa orientação avaliadora põe em risco os próprios pressupostos da mediação, como a 
participação das partes, a colaboração criativa entre elas e o resultado “ganha-ganha”, prejudicando o 
desenvolvimento da mediação como alternativa ao paradigma da adversidade. Para as autoras, não há nenhuma 
diferença fundamental entre a arbitragem não vinculante e a mediação avaliativa. Cf. KOVACH, Kimberlee, 
LOVE, Lela. Mapeando a mediação: s riscos do gráfico de Riskin. In: AZEVEDO, André Gomma de (Org.). 
Estudos em arbitragem, mediação e negociação. Brasília. Ed. Brasília Jurídica, 2002 (Originalmente publicado 
na Harvard Negotiation Law Review, Spring, 1998). Disponível em: < http://goo.gl/U8LkD4>. Acesso em 29 
jul. 16. 
80 Ibidem. 
81 GABBAY, op. cit., p. 54. 
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A segunda escola a ser tratada é a Mediação Transfomativa, que considera o conflito 
como oportunidade para transformação das partes, e não meramente um problema. O foco se 
desloca para o processo (e não para o resultado), objetivando a transformação das pessoas e 
de seus sentimentos, a fim de redimensioná-los82. Nesse sentido, Luis Alberto Warat entende 
que o papel do mediador seria auxiliar as partes a ntender seus sentimentos e construir 
vínculos, de forma autônoma83. Como um psicoterapeuta, o mediador não objetiva o acordo, e 
sim a reconstrução simbólica da relação conflituosa84. In verbis:  
Estamos falando de uma possibilidade de transformar o conflito e de nos 
transformarmos no conflito, tudo graças à possibilidade assistida de poder nos 
olhar a partir do outro, e colocarmo-nos no lugar do outro para entende-lo e a nós 
mesmos85. 
 
Sob esse mesmo ângulo, Robert Bush e Joseph Folger entendem que a mediação 
transformativa se relaciona com o empoderamento das partes e com o reconhecimento do 
problema do outro. Através de uma perspectiva positiva e construtiva (contrapondo-se a uma 
perspectiva negativa e destrutiva), busca-se a consolidação da confiança das partes em si 
mesmas, bem como aperfeiçoamento da percepção em relação à outra parte, gerando, assim, 
uma transformação individual e social das relações86.  
Os autores aproveitam para refutar algumas críticas ou mitos perpetrados acerca da 
mediação transformativa. A primeira crítica se refere à tendência dos conflitos em não serem 
resolvidos, ainda que a mediação transformativa facilite a comunicação entre as partes. Os 
autores defendem que o acordo não é o único bom resultado possível, podendo elas 
encontrarem um jeito de lidar com o conflito, sem que isso necessariamente signifique 
alcançar uma solução na sessão87.  
Outro mito abordado é de que a mediação transformativa não poderia ser utilizada 
numa relação pontual e que o mediador é passivo durante a sessão. Os autores ressaltam que 
ela pode sim ser empregada em qualquer situação que exija a melhor interação possível entres 
as partes, mesmo que a relação não seja continuada, pois o objetivo desse modelo é 
influenciar a forma de lidar com os problemas em situações futuras88. Quanto à postura do 
                                                 
82 WARAT, Luis Alberto. O ofício do mediador, p. 31. 
83 Ibidem, p. 49-50 
84 Ibidem, p. 80 
85 Ibidem, p. 83. A partir do que denomina de Teoria Contradogmática, Warat institui uma corrente mediador  
chamada de mediação alternativa ou terapia do reencontro, que se assemelha à mediação transformativa, no que 
se refere à produção psicoterapêutica da diferença com o outro. Ibidem, p. 84-85. 
86 BUSH, Robert Baruch, FOLGER, Joseph. T e promise of mediation: the transformative approach to conflict. 
San Francisco: Jossey Bass, 2005, p. 22-23. 
87 Ibidem, p. 217 
88 Ibidem, p. 218-219 
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mediador, em que pese não haver intervenção direta na relação entre as partes, ele tem um 
papel essencial na escuta ativa dos problemas e contribui com um diálogo construtivo, 
aplicando técnicas como o parafraseamento e enumeração dos pontos julgados pelas partes 
como os pontos centrais do conflito89.  
Por fim, Alexandre Araújo Costa ressalta que a conflituosidade é requisito de uma 
convivência saudável quando mantida dentro de certos limites e que a função da mediação 
transformativa é justamente transformar o modo como as partes concebem seus conflitos90. 
Com isso, elas estariam aptas para lidar sozinhas, no presente ou no futuro, com a 
conflituosidade intrínseca à sua relação. 
A terceira escola que trataremos é a Mediação Comunitária. Esse modelo de 
mediação tem lugar nos bairros de periferia, a fim de incentivar a participação ativa dos 
membros daquela comunidade na resolução e prevenção de c nflitos, além de promover a 
conscientização de seus direitos e deveres, com um viés coletivo e não mais individual. Com 
algumas premissas semelhantes à mediação transformativa91, a mediação comunitária busca 
fortalecer as relações cooperativas entre os membros da comunidade e conscientizar sobre seu 
poder de resolver autonomamente as controvérsias que urgem no âmbito da comunidade, seja 
a partir das relações familiares, de vizinhança, entre outras. 
Nos EUA, a mediação comunitária teve expansão nos anos 70, com grande 
investimento do governo federal nos Neighborhood Justice Centers, que, no intuito de 
facilitar o acesso à justiça, forneciam serviços de mediação gratuitos ou a baixo custo à 
população dos bairros próximos. Daniela Gabbay ressalta que parte dos atuais programas de 
mediação nos Estados da Flórida e de Nova Iorque começaram como centros de mediação 
comunitária, e foram institucionalizados no ambiente judicial somente depois de um 
movimento de legalização e regulação estatal dos meios alternativos de conflitos92. 
No Brasil, a juíza coordenadora do Programa de Justiça Comunitária do Distrito 
Federal, Glaucia Foley, relata que haveria dois tipos de mediação – aquele voltado para a 
satisfação das partes e vinculado ao sistema judicial of cial, e outro que oferece uma 
                                                 
89 BUSH, FOLGER, op. cit., p. 222-223 
90 COSTA, Alexandre Araújo. Cartografia dos métodos de composição de conflitos. In: AZEVEDO, André 
Gomma de (Org.). Estudos em Arbitragem, Mediação e Negociação, v. 3. Brasília: Grupos de Pesquisa, 2004, p. 
180. 
91 Ane Karine Carvalho trata de características semelhantes às da mediação transformativa, na medida em qu  as 
práticas da mediação comunitária, além de fortalecer a capacidade das pessoas de tomar decisões sem a 
imposição de um terceiro, humanizam o outro, permitindo que percebam a outra parte como “pessoas reais, com 
preocupações e necessidades, mesmo em face de um desacordo”. CARVALHO, Ana Karine. A mediação 
comunitária como instrumento de prática da cidadania e da democracia: A experiência do Estado do Ceará. 
Disponível em: <http://goo.gl/lwZfIw> Acesso em 26 jul. 2016.  
92 GABBAY, op. cit., p. 70 
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perspectiva transformadora por ser vinculado à organização comunitária93. A mediação 
comunitária se enquadraria nesse segundo modelo. No Estado de São Paulo, por exemplo, a 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania criou um programa que visa proporcionar o 
acesso à justiça por meio de serviços públicos de qualidade e incentivo à cidadania 
comunitária, promovendo seu exercício através da partici ção popular e outras formas de 
acesso à justiça que não o Judiciário94.  
Como se percebe, apesar da mediação comunitária ter como principal fomentador o 
Poder Público, ela ocorre fora do ambiente judicial e não tem qualquer custo para as partes. 
Segundo Ana Karine Carvalho, na maioria das vezes, os mediadores são membros da própria 
comunidade (e, portanto, conhecem a realidade da vidos mediados), que atuam 
voluntariamente e são capacitados para realizar a mediação de conflitos.  
Ademais, a mediação comunitária é uma forma de solucionar conflitos que sequer 
chegariam no Judiciário (seja por falta de informação dos conflitantes ou por serem “muito 
simples”95). Kazuo Watanabe denomina de “litigiosidade contida” os conflitos que não são 
levados para a solução estatal e podem ficar sem solução, até mesmo pela renúncia total do 
direito do prejudicado96.  
Ao mesmo tempo, a partir do empoderamento e conscientização das partes, a 
mediação comunitária também é uma das formas de efetivar o exercício de cidadania e de 
democracia, uma vez que indivíduos antes marginalizados socialmente passam a resolver por 
si mesmos seus conflitos com o auxílio do mediador97. 
A última escola que merece destaque é a Mediação Circular Narrativa, que se baseia 
na teoria da comunicação e na teoria dos sistemas, recebendo fortes influências de outras 
áreas das ciências sociais98. Sara Cobb e Janet Rifkin são representantes desse mod lo e 
                                                 
93 FOLEY, op. cit., p. 101-102. 
94 Algo parecido aconteceu no Estado do Ceará. Em 1998, o governo estadual criou núcleos de mediação 
comunitária, onde a comunidade de baixa renda atuari  n  resolução e prevenção de conflitos. Esses núcleos 
existem até hoje. Para mais informações, ver: CARVALHO, Ana Karine. A mediação comunitária como 
instrumento de prática da cidadania e da democracia: A experiência do Estado do Ceará. Disponível em: 
<http://goo.gl/lwZfIw> Acesso em 26 jul. 2016. 
95 Nas palavras de Carvalho: “A mediação de conflitos c munitários torna-se uma forte aliada do Poder 
Judiciário, na medida em que o auxilia no seu importante papel de solucionador de litígios, propiciando, 
inclusive, a resolução de conflitos que nunca alcançariam as vias judiciais tradicionais por serem simples demais, 
ou até mesmo pela falta de informação dos conflitantes”. CARVALHO, op. cit. 
96 WATANABE, Kazuo. Filosofia e características básicas do Juizado Especial. In: WATANABE, Kazuo 
(Org.). Juizado especial de pequenas causas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1985, p.2. 
97 CARVALHO, op. cit. 
98 GABBAY, op. cit., p. 60. 
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entendem que a linguagem utilizada na narrativa dos conflitos deve ser considerada, pois é 
constitutiva da realidade e não meramente representativa99.  
Para John Winslade e Gerald Monk, tanto as posições assumidas pelas partes quanto 
seus interesses são construídos a partir de uma “descrição narrativa do conflito”, que é 
desconstruída e reconstruída com histórias alternativas para alcançar a solução para a disputa. 
Assim, o mediador busca ouvir atentamente as história  construídas pelo discurso das partes e 
reconstruí-las a partir um contexto novo, considerando assim o papel da linguagem no 
conflito. 
Isso significa dizer que os elementos de expressão verbais e corporais qualificam o 
conteúdo da comunicação e constroem (ao mesmo tempo que transforma) o conflito. Tal 
entendimento é sustentado por Marinés Suares100, que estabelece como instrumentos da 
mediação a reflexão e o aumento das diferenças, com o intuito de auxiliar as partes a se 
expressar e transformar o conflito. Suares ressalta que o modelo circular narrativo seria o 
meio termo entre o modelo negocial e o modelo transformativo, pois se preocupa com os 
acordos e com a mudança nas relações entre as parte. 
Sobre esse modelo, resume Daniela Gabbay:  
O modelo circular narrativo considera que as partes ch gam à mediação em uma 
situação de ordem, envolvidas com suas posições, deven o ser inserido o caos na 
ordem, para que as diferenças e reflexões apareçam, podendo-se lograr uma nova 
ordem. Para cada parte, sua história é uma história verdadeira, e o trabalho 
fundamental do mediador é construir uma história alternativa, que permita às partes 
verem o problema sob outros ângulos, logrando-se um acordo101. 
 
É relevante, ainda, questionarmos sobre a possibilidade da combinação das diversas 
escolas e ferramentas. Bush e Folger entendem que não seria possível integrá-las de maneira 
satisfatória, nem na teoria, tampouco na prática. Isso por causa das diferentes premissas nas 
quais se baseiam. Não seria coerente a combinação entre a mediação transformativa e a 
negociação assistida voltada para o acordo, por exemplo, visto que os valores e os objetivos 
de cada uma são diferentes e incompatíveis.  
De qualquer forma, cumpre salientar que independente da Escola adotada pelo 
mediador, deve este facilitar a comunicação entre os interessados para que eles possam 
entender, concordar e escolher a forma de atuação do mediador mais adequada para o 
conflito.  
                                                 
99 COBB, Sara, RIFKIN, Janet. Practice and Paradox: deconstructing neutrality in Mediation. Law & Society 
Inquiry, vol. 16, 1991, p.50-51. 
100 SUARES, Marinés. Mediación: conducción de disputas, comunicación y técnicas. Buenos Aires: Paidós, 
2008, p. 207-234.  
101 GABBAY, op. cit., p. 60.  
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3.4 ALGUMAS CRÍTICAS À MEDIAÇÃO 
 
Depois de analisar o processo de mediação, devemos ta bém pontuar as possíveis 
críticas a esse método de resolução de conflitos. Owen Fiss apresentou algumas delas nos 
artigos “As formas de justiça”, “Contra o acordo” e “Fora do Paraíso”, que envolvem 
considerações acerca da função do Judiciário e alguns limites fáticos do processo de 
mediação. 
Fiss parte do pressuposto que a função do Poder Judiciário não é pacificar conflitos, 
como defende o movimento favorável ao acordo e aos meios autocompositivos, mas sim dar 
significado concreto a determinado valor público, cnstituindo, nas palavras do autor, a 
própria realização do Direito102. Para o autor, essa função é exercida pelo Judiciário (e não 
pelo Executivo ou Legislativo), em decorrência da existência de um juiz independente e 
imparcial, cuja obrigação é participar de um diálogo processual103. 
A primeira observação feita por Fiss é a de que o movi ento ADR não leva em 
consideração como o desequilíbrio de poder e a disparidade de recursos entre as partes pode 
influenciar o acordo: 
Primeiro, a parte mais pobre pode ser menos passível de reunir e analisar as 
informações necessárias à previsão da decisão do litigi , o que a deixaria em 
desvantagem no processo de negociação. Segundo, pode necessitar, de imediato, da 
indenização que pleiteia e, desse modo, ser induzida à celebração de um acordo 
como forma de acelerar o pagamento, mesmo ciente de que receberá um valor 
inferior ao que conseguiria se tivesse aguardado o julgamento. [...] Terceiro, a parte 
mais pobre pode ser forçada a celebrar um acordo em razão de não possuir os 
recursos necessários para o financiamento do processo judicial, o que inclui tanto 
as despesas previstas como, por exemplo, honorários advocatícios, quanto aquelas 
que podem ser impostas por seu oponente por meio da manipulação de mecanismos 
processuais como o da instrução probatória104.   
 
Em que pese esses fatores também possam influenciar o julgamento numa decisão 
judicial, o autor alega que a presença orientadora  juiz pode reduzir o impacto das 
desigualdades distributivas entre as partes, uma vez qu  ele pode adotar medidas como 
“complementar as exposições das partes por meio de perguntas, chamando suas próprias 
testemunhas e convidando outros indivíduos e instituições para participarem como amici”. 
A segunda crítica do autor em relação aos meios autocompositivos se refere à 
ausência de consentimento legítimo, nos casos em qu as partes se encontram em relações 
                                                 
102 FISS, Owen. Um novo processo civil: estudos norte americanos sobre jurisdição, constituição e sociedade. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 97. 
103 Ibidem, p. 42 
104 Ibidem, p. 125. 
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contratuais que prejudiquem sua autonomia ou quando não são indivíduos e sim organizações 
ou grupos. Na primeira hipótese, Fiss cita como exemplo acordos realizados por advogados 
ou por companhias de seguro com cláusulas que privilegiam seus próprios interesses mas que 
contrariam os de seus clientes105. No segundo caso, a dificuldade está em garantir que todos 
os membros da organização ou do grupo concordem com a decisão escolhida. Além disso, o 
autor defende que as pessoas autorizadas a representá-los podem o fazer com interesses 
conflitantes:  
“O presidente de uma sociedade anônima pode celebrar um acordo no âmbito de 
uma ação judicial para evitar descobertas inconvenientes com relação a sua política 
gerencial, embora tais revelações possam ser do interesse dos acionistas. O 
presidente de um sindicato pode aceitar um acordo com  uma maneira de preservar 
seu poder; por essa razão, pode não se sujeitar aos risc  inerentes à consulta aos 
membros da categoria ou à ratificação do acordo pelos associados”106.  
 
Outro aspecto observado por Fiss é a falta de base que o acordo propicia para o 
envolvimento judicial continuado. Considera que a ação judicial é uma fase da contínua 
“batalha” entre as partes e que o envolvimento do juiz tende a continuar após o julgamento, 
com o cumprimento e a efetivação da decisão. Enquanto o acordo põe fim ao processo, a 
prolação de sentença apenas modifica os termos da “bat lha” entre as partes e o equilíbrio de 
poder, possibilitando melhor envolvimento do juiz nas próximas fases da “batalha”. Em casos 
de relacionamentos domésticos, o autor relata que a decl ração do divórcio representa o início 
de uma série de discussões intermináveis (no Judiciário) sobre a custódia dos filhos e os 
alimentos devidos. 
Fiss defende que o objetivo da adjudicação deve ser ent ndido além da ideia de 
solucionar controvérsias ou assegurar a paz. Ela se pre ta para interpretar e conferir força aos 
valores contidos na Constituição e nas Leis, o que não aconteceria quando as partes 
celebrassem um acordo. Para o autor, “quando as partes celebram um acordo, a sociedade 
obtém menos do que parece, por um preço que não sabe que está pagando. As partes podem 
compor-se amigavelmente sem que a justiça seja feit”107. Além disso, a adjudicação 
permitiria que as partes em conflito falassem e ouvissem, não só uns aos outros, mas também 
aos juízes, pois “a eles é dado o poder de decidir quem está certo e quem está errado e, se 
necessário for, fazer com que a conduta das partes dê-se em conformidade com as normas da 
comunidade”108. Dessa maneira, Fiss entende que o movimento ADR não vê o acordo como 
                                                 
105 FISS, op. cit., p. 128. 
106 Ibidem, p. 129. 
107 Ibidem, p. 139-140. 
108 FISS, op. cit., p. 151. 
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forma de restaurar as relações, mas representa um movimento de desregulação, que permite 
aos agentes privados perseguirem seus interesses livres das normas da comunidade. 
Nesse sentido, Daniela Gabbay traz em sua tese de doutorado as críticas de Trina 
Grillo, voltadas mais especificamente aos casos de dir ito de família e de mediação 
obrigatória no Estado de Califórnia, nos EUA. A autora norte-americana analisa que as 
normas não escritas presentes no processo de mediação, apesar de informais, possuem um 
componente normativo, acompanhado de sanções sutis, mas com efeitos perigosos. Segundo a 
autora, as práticas de evitar que a fala das partes seja baseada em culpa, tratar as partes como 
se estivessem em um mesmo plano de igualdade e desencorajar manifestações de raiva são 
exemplos de regras que rotulam bons e maus comportamen os das partes dentro da sessão de 
mediação. Daniela Gabbay resume o pensamento:  
Em uma relação em que a esposa sofre abuso do marido,  tendência é que a 
mulher transpareça menos calma e tranquilidade do que o homem, e que a raiva ou 
histerismo que apresente sejam interpretados como algo negativo. Isso poderia 
também ocorrer no processo judicial, mas em um ambiente informal como o da 
mediação, no qual não há juízo de valor e atribuição de culpa às partes, o marido se 
encontraria em uma posição mais forte109. 
 
No Brasil, a vítima de violência doméstica não é obrigada a comparecer à audiência 
de conciliação. Esse é o recente entendimento do Desembargador José Carlos Ferreira Alves, 
da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, que cancelou audiência 
obrigatória de conciliação fixada pelo juízo de primeiro grau em um processo de divórcio. No 
caso em comento, a defensora pública Vanessa Chalegre França defendeu:  
O fato de colocar as partes frente a frente revitimiza a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou pode, até mesmo, colocar a mulher em risco, nos 
casos em que há perigo de que novas violências aconteça. [...] Verifica-se, 
portanto, que qualquer conciliação, por mais bem-intencionada que possa ser, 
violará os direitos da agravante, que não deseja manter contatos com o agravado, 
tão pouco ‘negociar’ ou ‘abrir concessões’. 
 
Alves concedeu efeito suspensivo à decisão que marcou a audiência, em decisão 
monocrática, sob o argumento que o ideal buscado pelo novo CPC, no sentido de evitar 
conflitos ao prestigiar conciliações, não pode se sobrepor aos princípios consagrados pela 
Constituição Federal, relativos à dignidade da pessoa humana e dele derivados110. 
Daniela Gabbay também ressalta que as principais diferenças entre a adjudicação e a 
mediação decorrem desta não se basear em regras legais g rais (right based approach) e abrir 
                                                 
109 GABBAY, op. cit., p. 276. 
110 O número do processo não foi divulgado, pois a ação tramita em segredo de Justiça. Cf. notícia publicada em 
18/07/2016, na Revista Consultor Jurídico. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2016-jul-18/vitima-
violencia-domestica-nao-obrigada-tentar-conciliacao>. Acesso em 31 jul. 16. 
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a possibilidade de se considerar o contexto e os interesses das partes na solução do conflito 
(interested based approach), deixando de lado a polarização do ganhador-perdedo   
buscando uma solução que melhor atenda a ambas as parte (win-win). Nesse sentido, para 
Trina Grillo, o maior risco da mediação acontece quando se abandona as regras gerais, mas os 
interesses específicos das partes não são efetivamente considerados. 
Outro ponto que merece destaque é a possibilidade d r alização da mediação sem a 
presença das partes, assumindo os advogados o papelde protagonistas do processo 
autocompositivo. Nancy Welsh defende que o contato mais superficial do mediador com as 
partes e os acordos em termos meramente monetários distorce a função da mediação, 
transformando-a em “litigotiation” (mistura de litigation e mediation): 
Se a mediação é vista simplesmente como uma forma de aumentar o número de 
acordos que resultam da negociação que ocorre na maioria dos casos cíveis, a 
evolução deste processo parece representar uma adaptação bem sucedida para a 
realidade do nosso sistema civil de litigotiation111. 
 
Além de Trina Grillo, Bush e Folger sistematizaram s críticas sob o rótulo “The 
Oppression Story”, tendo como defensores Richard Abel (1982), Christine Harrington (1985), 
Richard Delgado (1985), entre outros. Segundo esses críticos, a mediação seria um 
instrumento de aumento de poder estatal sobre os indivíduos e o poder dos mais fortes sobre 
os mais fracos, num ambiente de informalidade e consenso. Ao invés de fortalecer o acesso à 
justiça, a mediação, na verdade, opera no intuito de estender o controle do Estado em 
domínios de condutas sociais previamente privados112. Um ambiente sem regras processuais e 
materiais claras e o desnível de poder entre as partes possibilitam a coerção e a manipulação 
do mais fraco pelo mais forte – e a postura da “neutralidade” pode servir como pretexto para 
que o mediador permita a realização de acordos injutos.  
Nesse mesmo sentido, Oscar Chase expõe que os meiosalternativos tendem a 
aumentar as desvantagens da parte hipossuficiente: 
Esse agravamento ocorreria porque inúmeros mediadores, ao reforçarem a 
participação dos indivíduos na composição, acabariam assumindo postura de 
neutralidade mesmo nos casos em que as partes se colocassem em disparidade. E, 
                                                 
111 “If mediation is viewed simply as a means to enhance the deal-making that occurs in the negotiated settlement 
of most civil cases, the process evolution appears to epresent a sucessful adaptation to the realities of our civil 
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to do with? Wash, ULQ, vol. 79, 2001, p. 788-789. 
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decision makers, and it can magnify power imbalances and open the door to coercion and manipulation by the 
stronger party. Meanwhile, the posture of ‘neutrality’ excuses the mediator from preventing this”, In: BUSH, 
FOLGER. The promise of mediation: p. 16. 
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por mais que esta neutralidade permita que os sujeitos resolvam seus próprios 
problemas, ela também, invariavelmente, expressa valores e confirma as vantagens 
que possam existir, gerando um potencial fortalecimnto de poder de barganha da 
parte que ocupa a posição de vantagem. Esse resultado é t mbém obtido quando os 
meio alternativos fazem com que se deixe de enfatizar o Direito para privilegiar 
formas mais produtivas de diálogo, pois não raramente os direitos retirados de foco 
são exatamente os mesmos que protegem o sujeito conra  poder social ou 
pessoal113. 
 
Por fim, os autores críticos defendem que a mediação resulta em desagregação e 
privatização de interesses públicos ou difusos. Segundo os críticos, em qualquer área, seja no 
direito de família, no direito comercial ou no direito trabalhista, a mediação vem sendo usada 
para consolidar o poder dos mais fortes e opressão dos mais fracos, bem como para 
neutralizar as conquistas sociais dos movimentos de direito humanos, das mulheres e dos 
consumidores114. 
Outrossim, podemos reconhecer algumas críticas relevant s ao processo de 
mediação, tanto no aspecto externo (relação entre a m diação e o sistema de justiça), quanto 
no aspecto interno (formas e técnicas utilizadas na mediação). Entretanto, elas não diminuem 
o papel da mediação como um mecanismo adequado de slução de conflitos, passível de 
reconstruir a relação social preexistente entre as partes que encontra-se deteriorada pelo 
conflito. Não se pode descartar essa porta de resolução de conflito, sem que se tente trabalhar 
prospectivamente as críticas aqui apresentadas.  
Diminuir os impactos do desequilíbrio de poder entre as partes é uma das funções do 
mediador. Não se fere o princípio da imparcialidade, pois o mediador não irá privilegiar uma 
parte em detrimento da outra. Ele deve, sim, utilizar de mecanismos para retomar o equilíbrio 
e possibilitar que ambas as partes tenham voz no processo, como o caucus, no qual o 
mediador se reúne separadamente com cada parte. Nessa s ssão privada, a parte tende a se 
sentir mais confortável para apresentar fatos e sentim tos que não compartilharia na frente 
da outra parte. Com isso, o mediador teria mais informações para analisar a situação e 
contornar os desigualdades distributivas.  
A verdade é que devemos deixar de considerar o conflito como uma “batalha” entre 
as partes e investir em métodos que apostam na resolução de conflitos construtivamente por 
                                                 
113 CHASE, Oscar. Direito, cultura e ritual, op. cit., p. 185. 
114 “In sum, the overall impacto f the field has been extend the state’s control of individual’s lives; to neutralize 
social justice gains achieved by the civil rights, women’s and consumer’s movements among others, and to 
reinforce the status quo and the privileged position of those who benefit from it”, In: BUSH, FOLGER. The 
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4 BREVE ESTUDO DA MEDIAÇÃO NO ÂMBITO INTERNACIONAL. 
 
Cumpre mencionar o desenvolvimento da mediação no âmbito internacional, 
abordando os principais países que empregam a prática autocompositiva a fim de destacar 
suas similaridades e peculiaridades em relação ao sistema brasileiro.  
O primeiro tópico trata da evolução da mediação nos Estados Unidos, possivelmente 
o país que mais investiu em métodos consensuais de resolução de conflitos, cabendo analisar 
os motivos de haver um ambiente tão propício a negociações entre as partes no país norte 
americano. O segundo tópico aborda a mediação obrigató ia na Argentina, seus impactos no 
sistema argentino e possíveis relações com a mediação obrigatória no Brasil. Por fim, será 
feita uma análise sucinta de como a mediação é praticad  em alguns países europeus que se 
destacam pela utilização e expansão do procedimento no Poder Judiciário. 
 
4.1 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
 
Segundo Jerold Auerbach, a existência de métodos altern tivos de resolução de 
conflito tem sido um traço constante em toda a evolução norte-americana115. Durante a 
colonização inglesa, por exemplo, a resolução dos conflitos entre os colonos, sem a 
interferência do Poder Judiciário, se revelava pratica e eticamente relevante, pois a 
comunidade exercia um papel central, incentivando um modelo consensual, e não adversarial. 
Desse modo, o litígio era “explicitamente desencorajado”116 e optava-se pelo uso da mediação 
para a resolução de conflitos. Auerbach relata que,conforme ocorriam as mudanças sociais 
trazidas pelo crescimento populacional, a harmonia comunitária enfraquecia e a litigiosidade 
aumentava, fazendo o Direito “reinar” a partir do século XVIII. Em diante, a mediação era 
utilizada apenas por “comunidades utópicas com organização própria e grupos específicos de 
imigrantes que cultivavam uma antipatia profunda pelo litígio” 117.  
O interesse pela mediação voltou a tomar forma com o ovimento de Alternative 
Dispute Resolution (ADR). Oscar Chase identifica dois principais eventos que contribuíram 
para esse movimento118. O primeiro deles é a crítica à hiperlegislação (hyperlexis critique). O 
segundo diz respeito ao movimento contracultural (couterculturalism)119.  
                                                 
115 AUERBACH apud CHASE, op. cit., p. 143. 
116 AUERBACH apud CHASE, op. cit., p. 143. 
117 Ibidem. 
118 CHASE, Oscar, op. cit., p. 149. 
119 Oscar Chase apresenta, ainda, outro fator que propiciou um ambiente favorável aos métodos alternativos, que 
se trata do que chama de “excepcionalismo processual” norte-americano, caracterizado pelo júri civil, o controle 
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O movimento contracultural se refere a um movimento social da década de 60, em 
que as autoridades tradicionais passaram a ser desafia as através de uma releitura dos valores 
clássicos do individualismo, populismo, igualitarismo e laissez-faire, diversa daquela 
institucionalizada. Com o foco na valorização da comunidade, os procedimentos alternativos 
era considerados instrumentos para permitir a participação direta das partes e construir uma 
comunidade menos individualista em que houvesse maior valorização das relações 
intersubjetivas. Expõe Chase: 
Os adeptos da contracultura eram presumivelmente avessos ao sistema de 
resolução de litígios fundado na atuação jurisdicional dos Tribunais: o poder dos 
juízes e advogados ofendia a ideia de que ‘relações co rcitivas entre a população 
são completamente inaceitáveis’. A racionalidade linear do processo judicial 
também seria contraria à desconfiança desta corrente com a ‘lógica, da 
racionalidade, da análise e dos princípios’, e a natureza adversarial da relação 
processual conflitaria com sua repulsa à ideia de competição120. 
 
Por outro lado, a crítica à hiperlegislação advém do aumento dos litígios e 
morosidade judicial resultados de uma excessiva confiança nos tribunais para resolver os 
problemas da sociedade. Com a justificativa de redução de custos desarrazoados, os críticos 
da hiperlegislação buscavam desviar alguns interesss do âmbito dos tribunais, o que “atingiu 
as disputas de pequeno valor pecuniário (como as rel ção consumeristas), mas a elas não se 
limitou”121. Com isso, os meios alternativos passaram a ser considerados como uma forma de 
pacificação, amparada por interesses jurídicos e econômicos, a fim de conter a litigância pelas 
massas.  
Essa crítica à hiperlegislação preponderou na Pound Conference, em 1976. Como 
abordado no tópico anterior, Frank Sander desenvolveu pela primeira vez o conceito de um 
sistema multiportas de solução de conflitos (Multi-door Courthouse), prevendo que as partes 
passariam por um processo de triagem que o direcionaria para o processo (ou sequência de 
processos) mais adequado ao conflito. Os critérios para direcionar os conflitos a cada uma das 
“portas” (métodos) envolveriam vários atores: o Poder Judiciário decidiria os casos que 
precisariam ser encaminhados a cada método, o Poder Legislativo criaria os processos 
adequados de solução de conflitos, observados os direitos materiais e as instituições como 
                                                                                                                                              
de investigação prévia pelos litigantes (pre-trial), o papel relativamente passivo do juiz e o poder dos litigantes 
para escolher seu próprio perito para depor de questões técnicas. In: CHASE, op. cit., p. 85. 
120 CHASE, op. cit., p 153. 
121 Ibidem, p. 149. 
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presídios, escolas e hospitais poderiam estabelecer internamente seus próprios processos de 
solução de disputas122. 
Com o apoio da Associação dos Advogados, o sistema multiportas conseguiu o 
investimento de recursos públicos em projetos pilotos de mediação e arbitragem. Na década 
de 1980, a indústria de seguros e a advocacia começaram a se familiarizar com os meios 
consensuais, e foi no final dos anos 90 que ocorreu a fetiva institucionalização da mediação 
no âmbito do Judiciário. Em 1998, entrou em vigor o Alternative Dispute Resolution Act, que 
determinou que cada uma das cortes federais dos EUA criasse seu próprio programa de ADR, 
o que se refletiu nas cortes estaduais, a fim de incentivar a utilização dos meios alternativos 
para resolução de conflitos. Segundo Daniela Gabbay:  
Tanto as Cortes passaram a oferecer mais esses serviço , como as partes passaram 
a demandá-los mais de seus advogados. Pressões destois lados fizeram com 
que os operadores do direito tivesse que aprender a utiliz r estas novas ferramentas 
para lidar com o maior número e complexidade de conflitos123. 
 
Essa foi uma das primeiras regulações mais importantes para a mediação norte-
americana124 e, junto a ela, o Uniform Mediation Act, de 2001, procurou uniformizar a 
regulação da mediação nos estados. Ainda assim, cada estado pode apresentar diferenças em 
sua regulação e seus programas de mediação, sendo possível que a mediação seja obrigatória 
em alguns casos e voluntárias em outros125. Enquanto no Brasil, a maior parte dos processos 
judiciais terminam com o julgamento, o número de casos julgados, nos EUA, corresponde a 
5% do processos judiciais126. Na esfera federal, menos de três casos em cem findavam em 
julgamento127. Logo, percebe-se que a mediação se revela como uma possibilidade altamente 
viável e utilizada no país norte-americano.  
 
                                                 
122 “A Court might decide of its own to refer a certain type of problem to a mor suitable tribunal. Or a legislature 
might, in framing certain substantive rights, build na appropriate dispute resolution process. Institutions such as 
prisons, schools, or mental hospital salso could get into the act by establishing indigenous dispute resolution 
processes”. In: SANDER, Frank, Varieties of Dispute, op. cit, p. 84. 
123 GABBAY, op. cit, p. 129.   
124 Além desta, outras importantes modificações anteriores foi a emenda ao artigo 16 das regras processuais (q e 
autorizava o juiz a requerer a presença das partes para, dentre outros propósitos, facilitar um acordo, e  Civil 
Justice Reform Act, que demandava a implementação de planos visando à redução de custos e demora dos 
processos judiciais. Cf. GABBAY, op. cit., p. 131. 
125 A grande diversidade nos programas de mediação entre as unidades federativas norte-americanas dificulta o 
aprofundamento no estudo da regulamentação do instituto. Apenas como exemplo, no estado de Maine, a 
mediação é obrigatória na maior parte dos casos, comportando poucas exceções, enquanto prevalece a 
voluntariedade da instauração da mediação no estado de C nnecticut. Cf. GABBAY, op. cit., p. 157. 
126 GABBAY, op. cit., p. 7. 
127 Administrative Office of the U.S Courts, Annual Reporto f the Director tbl. C-4 A (U.S District Courts Civil 






Nos ensinamentos de Gladys Stella Álvarez, o uso do meios autocompositivos de 
resolução de conflitos tem aumentado na América Latina e na América Central nos últimos 
anos. A Bolívia estabeleceu Centros de Conciliação, sob controle do Ministério da Justiça, 
como portas não formais de acesso à justiça, assim como o Equador, que, segundo a autora, 
balanceou os conflitos de interesses no setor público e no privado através de Centros 
facilmente acessíveis à população128. A Colômbia institucionalizou um modelo 
descentralizado129, com a prestação de serviços por centros de conciliação conectados aos 
tribunais, enquanto a lei de mediação no Peru trouxe a possibilidade de conciliações 
extrajudiciais, por intermédio de centros supervisionados pelo Ministério da Justiça.  
É evidente o crescimento da mediação nos países latino-americanos e na América 
Central. Todavia, é na Argentina que esse procedimento ganha destaque. A 
institucionalização da mediação na Argentina teve seu impulso com a implementação do 
Programa Nacional de Mediação, criado pelo Ministério da Justiça em 1991, ensejando no 
primeiro diploma que tratou sobre a mediação. O Decreto nº 1.480/92 declarou a mediação 
como interesse nacional, de procedimento informal, voluntário e confidencial, podendo ser 
aplicado em conflitos judiciais e extrajudiciais, sem abranger as causas de natureza penal. Em 
1995, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de lei que regulava a 
mediação e a conciliação, aprovado e convertido em L i nº 24.573/95, regulamentada pelo 
Decreto nº 91/98. Essa lei foi a primeira a instituir, na Argentina, a mediação obrigatória nos 
processos judiciais, condicionando as ações propostas no Judiciário a uma prévia tentativa 
autocompositiva de resolução do conflito. 
O art. 1º estabelece que deverá ser instaurada a medi ção obrigatoriamente a fim de 
promover a comunicação direta entre as partes para a solução extrajudicial do conflito, 
estando as partes dispensadas do procedimento caso comprovem que já houve tentativa de 
mediação perante mediadores registrados pelo Ministério da Justiça. Além disso, a Lei prevê 
sanções à parte que se ausenta da sessão sem justificativa, como a existência de multa com 
valor correspondente ao dobro dos honorários devidos ao mediador.  
A Lei especificou em seu art. 2º as hipóteses em que não caberia a mediação: causas 
que envolveriam o Estado ou seus entes, falência, ações cautelares, inventários, ações de 
                                                 
128 ÁLVAREZ, Gladys Stella. La mediación y El acceso a justicia. Santa Fé: Rubinzal y Associados, 2003, p. 
17. 
129 Ver: BEDÊ, Judith; RUIZ, Ivan. Revisitando novos caminhos para o acesso à justiça. Disponível em: 
<http://goo.gl/q9mdj6>. Acesso em 18 agosto 2016. 
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estado e direito de família que não versem sobre direito patrimonial. Ainda, estabeleceu uma 
exceção à obrigatoriedade da mediação: será esta facultativa para o exequente nos processos 
de execução. Com dispositivos similares, foi editada nova lei que regula a matéria, a Lei 
Nacional nº 26.589/10 (regulamentada pelo Decreto 1.467/11). Seu art. 5º define que, além 
das causas já explicitadas pela antiga lei, não caberia a mediação obrigatória nas ações penais, 
nos processos de habeas corpus e habeas datas e nos proce sos envolvendo conflito de 
competência da Justiça do Trabalho.  
O art. 11 determina os requisitos para atuar como mediador: ter título de advogado 
com 3 anos de antiguidade, ter realizado os cursos de capacitação previstos no Decreto 
1.467/11, ser aprovado em exame de idoneidade, ser in c ito no Registro Nacional de 
Mediação e cumprir com as demais exigências da regulamentação.  
Quanto a institucionalização da mediação neste país, discorrem Ivan Aparecido Ruiz 
e Judith Aparecida de Souza Bedê: 
[...] Podem ser apontados vários aspectos positivos da experiência, entre eles a 
variada equipe de mediadores; o despertar da consciência nacional acerca da 
existência de RAD (Resolución Alternativa de Disputas); o alto valor pedagógico 
para juízes, partes, advogados e pessoal da justiça; logr ndo-se um consenso que, 
inicialmente, não se esperava. Como dito, evidenciaram-se, também, alguns 
obstáculos comuns à introdução da mediação naquele país. Entre eles, a 
desinformação; o temor à troca de procedimento; e a falt  de pressupostos para 
compreender e levar adiante a experiência130. 
 
Por fim, Buenos Aires conta, ainda, com a Lei 13.951/09 e Santa Fé com a Lei 
13.151/10 que possibilita abertura de um procedimento de mediação após a instrução 
probatória, seja a requerimento das partes ou a disposição do juiz, tendo em vista novas 
circunstâncias do caso (art. 38). 
 
4.3 PAÍSES EUROPEUS 
 
No âmbito da União Europeia, a instituição do Código Europeu de Conduta para os 
Mediadores estabeleceu regras e princípios a serem observados como parâmetros de conduta 
para os mediadores europeus, como o respeito à imparcialidade, idoneidade e sigilo. Os 
autores italianos Giuseppe De Palo e Penelope Harley caracterizam três principais tipos de 
                                                 
130 BEDÊ, Judith; RUIZ, Ivan, op. cit. 
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abordagem na promoção da mediação nos países europeus: cultural, pragmática e 
legalística131.  
A primeira abordagem se inspira no modelo educacionl americano, no qual as 
instituições, privadas e públicas, oferecem inúmeros cursos e treinamentos em mediação, 
inclusive especializada em casos comerciais, criminais ou de família. Segundo os autores, 
essa abordagem cultural pode ser observado na Suíça132, onde o processo de mediação é 
relativamente bem conhecido.  
A segunda abordagem é a pragmática, no qual o aumento no uso de mediação se dá 
pelo sucesso de projetos pilotos de longo termo, que funcionam ao lado do Poder Judiciário, 
além do estabelecimento de fortes organizações voltadas à mediação. É o caso da Dinamarca 
e dos Países Baixos. Em especial, na Holanda, LianeSchmiedel atribui o sucesso da mediação 
não apenas aos procedimentos no âmbito judicial (“Juridisch Loket”), mas também à 
integração no sistema legal já existente e ao envolvimento do Instituto Holandês de Mediação, 
que atuou como um “multiplicador” de casos133. 
Por último, a abordagem legalística na promoção da mediação ocorre na maior parte 
dos países europeus – um grupo que inclui a França, Alemanha, Itália, entre outros. Esses 
países, segundo De Palo e Harley, se caracterizam pelos múltiplos esforços institucionais para 
a promoção da mediação, com uma vasta legislação relacionada ao procedimento. Entretanto, 
os impactos teriam sido menores que os ocorridos na Di marca e nos Países Baixos. Para 
analisar essa afirmação, será feito um breve estudo de alguns dos países citados pelos autores, 
a fim de estabelecer as principais medidas executadas e seus efeitos para a institucionalização 
da mediação. 
O primeiro país que merece ser tratado é a Itália. A mediação foi amplamente 
legislada pelo Parlamento Italiano desde o começo dos anos 90, em resposta ao 
congestionamento do Poder Judiciário (um caso civille ava em média 3,5 anos para ir a 
julgamento)134. Em 1991, o Parlamento instituiu a “Justiça da Paz” (Giudice di Pace), uma 
iniciativa pela qual os juízes, além de realizarem a função tradicional de adjudicação, 
realizariam mediações em disputas civis, independentemente do valor da causa, desde que 
                                                 
131 DE PALO, Giuseppe; HARLEY, Penelope. Mediation in Italy: Exploring the contradictions. Negotiation 
Journal, vol. 21, out/2005, p. 469-470. 
132 Mais sobre a mediação na Suíça, ver: BAUER-BULST, Cathrin; KUMPAN, Christoph. Mediation in 
Switzerland: A New Approach in a Conciliation-oriented Tradition. In: HOPT, Klaus J.; STEFFEK, Felix (Org.). 
Mediation: Principles and Regulation in Comparative P rspective, Oxford: Oxford University Press, 2013, p. 
1201-1237. 
133 SCHMIEDEL, Liane. Mediation in the Netherlands: Between State Promotion and Private Regulation. In: 
HOPT; STEFFEK (Org.). Mediation: Principles and Regulation in Comparative Perspective, op. cit., p. 753. 
134 DE PALO; HARLEY, op. cit., p. 470. 
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requerido por uma das partes. Desde 1993 até 2003, foram instituídas leis que permitiam a 
mediação no âmbito criminal, comercial e do direito do consumidor135.  
Atualmente, a mediação é disciplinada pela Diretiva da Comunidade Europeia nº 
2008/52/CE e pelo Decreto Legislativo nº 28, de 04/03/2010. Sob o argumento de reduzir o 
congestionamento nos Tribunais, foram estipulados alguns casos de mediação obrigatória, 
antes do prosseguimento da ação no Poder Judiciário, como as controvérsias relativas à 
direitos reais, divisão e sucessão hereditária, direito de família, locação, comodato, 
indenizações e contratos de seguro, bancários e financeiros (art. 5º, § 1º do Dec. 28/2010).  
Uma peculiaridade do sistema italiano se refere ao dever do advogado de informar, 
por escrito, ao seu cliente sobre a possibilidade de a otar a mediação para solucionar o 
conflito e, sendo caso de procedimento obrigatório, fazer menção da condição de 
procedibilidade, sob pena de anulação do contrato entre o advogado e a parte autora (art. 4º, 
§3º). Sobre esse dispositivo, critica Flávia Pereira Hill: 
Tal solução, nas hipóteses de mediação obrigatória, consiste em uma forma de 
evitar que a parte instaure a ação judicial prematuramente, inobservando a 
condição de procedibilidade por desconhecimento, embora não sem críticas por 
parte da doutrina. De fato, argumentam os juristas que a exigência de informação 
por escrito denota censurável desconfiança em relação à classe dos advogados, 
além de o vício da anulabilidade ser extremamente gravoso e irrazoável, podendo, 
inclusive, ser utilizado por clientes de má fé como tivo para se eximir do 
pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços efetivamente prestados por 
seu representante, especialmente na hipótese de este ter prestado todas as 
informações pertinentes, embora não tenha adotado a form  escrita136. 
 
A implantação da mediação como condição de procedibilidade tem sido objeto de 
discussão perante a Corte de Justiça da União Europeia, diante da interpretação máxima ao 
direito à tutela jurisdicional efetiva, obrigatório c m o Tratado de Lisboa, por ser garantia 
prevista na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia137. A doutrina italiana tem 
questionado a legitimidade da mediação obrigatória, alegando que o Governo transbordou a 
delegação legislativa da Lei n. 69/2009, pois nela ão constou expressamente a possibilidade 
de condicionamento do ajuizamento de ação à prévia tent tiva de mediação138. 
                                                 
135 Alguns exemplos são: Lei 580/93, Lei 192/98, Lei 281/98, Lei 894/01, entre outras. Ver: DE PALO, 
Giuseppe; BERNADINI, Paola; and COMINELLI, Luigi. Mediation in Italy: the legislative debate and the 
future, ADR Bulletin: Vol. 6: No. 3, Article 5, 2003. Disponível em: 
<http://epublications.bond.edu.au/adr/vol6/iss3/5>. Acesso em 20 agosto 2016. 
136 HILL, Flávia Pereira. A nova lei da mediação italiana. Revista Eletrônica de Direito Processual Civil, Rio de 
Janeiro, v. 06, 2010, julho/dezembro. Disponível em: <http://goo.gl/qA4bNO>. Acesso em: 11 agosto 2016. 
137 BARBOSA, Vivianne Pêgo; MAIA, Renata Vieira. A obrigatoriedade da mediação no Brasil. Disponível 
em: <http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=2175f8c5cd9604f6>. Acesso em 04 set 2016.  
138 Nesse sentido: SCARSELLI, Giuliano. La nuova mediazione e conciliazione: l  cose che non vanno. Revista 
Judicium. Disponível em: <http://goo.gl/lu2kjP>. Acesso em 18 agosto 2016; ANDREONI, M. M. 
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A Corte Constitucional Italiana, primeiramente, entendeu que a imposição da 
mediação como condição de procedibilidade seria inconstitucional se causasse prejuízo às 
partes por retardar injustificadamente a submissão da questão ao Judiciário, o que, para a 
autora, não ocorre pois: “i) a mediação possui duração máxima de quatro meses (art. 6º); ii) 
não obsta a concessão de medidas urgentes (art. 5º, §3º); iii) obsta que se operem a preclusão 
e a decadência (art. 5º, §6º)”139. Posteriormente, considerou que o Legislativo realm nte teria 
extrapolado sua competência ao aprovar a norma de mediação obrigatória, julgando-a 
inconstitucional140. 
Na França, a mediação foi definida pelo Regulamento nº 2011-1540, de 16 de 
novembro de 2011, a partir da transposição da Diretiva nº 2008/52/CE, alargando a 
competência do mediador aos conflitos de nível transn cional. O diploma permite que os 
juízes designem uma sessão de mediação com o mediador judicial, mesmo sem pedido das 
partes, salvo em casos de divórcio ou de separação de bens141. Entretanto, ela dependerá da 
concordância das partes, que podem recusar o procedimento142. O Regulamento também 
prevê a possibilidade da mediação extrajudicial, relizada fora do âmbito judiciário e baseada 
na livre e comum vontade das partes, que estabelecerão os princípios, a estrutura, o 
procedimento e os limites da mediação143.  
Segundo Katrin Deckert, a mediação, em geral, não foi bem recebida na França, em 
comparação com outros países, e seu desenvolvimento e sucesso são limitados144, pois ainda é 
vista com hostilidade por grandes empresas e tem sido alvo de muitas críticas. Na prática, os 
juízes da área civil e comercial não encaminham casos à mediação, preferindo eles mesmos 
auxiliar as partes num acordo. Entre 2005 e 2007, a maior parte das mediações realizadas 
envolviam conflitos sociais, entre vizinhos ou membros da família. No âmbito trabalhista, a 
mediação raramente é utilizada nas demandas individuais, sendo mais comum nas demandas 
coletivas145.  
                                                                                                                                              
BATTAGLIA, G. GIAVARRINI, S. ROMANO, S. In CASTAGNOLA, Angelo. DELFINI, Francesco (orgs.). 
La Mediazione nelle controversie civili e commerciali . Pádua: Cedam, 2010, p. 83. 
139 HILL, op. cit. 
140 Ver: PAUMGARTTEN, Michele. O futuro da mediação na Itália após decisão da Corte Constitucional da 
República. Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 11, n. 11, jan./2013. Disponível em: 
<https://goo.gl/rSQ7v0>. Acesso em 17 nov. 2016. 
141 PORTAL EUROPEU DE JUSTIÇA. Mediation in Member States: France. Disponível em: 
<https://goo.gl/DMWd7V>. Acesso em 20 agosto 2016. 
142 DECKERT, Katrin. Mediation in France: Legal Framework and Practical Experiences. In: HOPT; STEFFEK 
(Org.). Mediation: Principles and Regulation in Comparative Perspective, op. cit., p. 480 
143 Ibidem, p. 463. 
144 Ibidem, p. 505-507. 
145 Ibidem, p. 488. 
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Por fim, ela trata da mediação envolvendo a Administração Pública, destacando a 
mediação realizada pela Autoridade do Mercado Financeiro e a mediação envolvendo 
tributos. A primeira se refere a disputas entre “jogadores” no mercado financeiro, enquanto a 
segunda envolve conflitos entre o contribuinte e a autoridade administrativa, que flexibiliza a 
rigidez e a complexidade da lei tributária e busca soluções apropriadas a cada caso146.  
Na Alemanha, Katja Funken relata que o uso da mediação era raro até meados dos 
anos 90, com maior incidência em demandas envolvendo divórcio e meio ambiente147. 
Apenas em 1999, o Parlamento legislou sobre a matéria, permitindo que os Estados Alemães 
determinassem a instituição da mediação obrigatória antes do propositura da ação. Para isso, 
as demandas deveriam cumprir um dos três requisitos: ser disputa envolvendo conflitos 
financeiros com valor de causa não excedesse 750 euros, ser demanda entre vizinhos ou ser 
litígio no qual a suposta difamação não ocorreu por meio da mídia. Além disso, excluiu do 
âmbito da mediação obrigatória as demandas de direito d  família e outras que estão sujeitas a 
regras especiais de procedimentos. 
Em julho de 2012, entrou em vigor a Lei de Mediação (Mediationsgesetz), que 
também transpõe a Diretiva nº 2008/52/CE, indo além dos litígios civis e comerciais, pois 
abrange todas as formas de mediação, independentemente da natureza do conflito148. O 
diploma estabelece aspectos básicos para o processo d  mediação, como os deveres do 
mediador, regras para a sessão, possíveis conflitos de interesse do mediador, 
confidencialidade e requerimentos para a formação do mediador149. Ademais, inclui, nos 
códigos processuais oficiais (no Código de Processo Civil, por exemplo), uma série de 
disposições que estimulem o uso da mediação, como a indicação obrigatória de uma prévia 
tentativa de resolução do litígio por via extrajudicial e se existe motivação específica para não 
considerarem essa linha de ação150. 
Na Inglaterra, a mediação pode ser utilizada para resolver diversos tipos de litígios, 
entre eles os civis, comerciais, trabalhistas, contratuais, comunitários e familiar, incluindo 
desde ações de pequeno valor até ações de divórcio e pedidos relacionados com menores. Para 
                                                 
146 DECKERT, op. cit., p. 492. 
147 FUNKEN, Katja. Comparative Dispute Management: Court-connected Mediation in Japan and Germany. 
Disponível em: <http://goo.gl/eMO6Za>. Acesso em 20 agosto 2016. 
148 PORTAL EUROPEU DE JUSTIÇA. Mediation in Member States: Germany. Disponível em: 
<https://goo.gl/nhJa9F>. Acesso em 20 agosto 2016. 
149 TOCHTERMANN, Peter. Mediation in Germany: The German Mediation Act – Alternative Dispute 
Resolution at the Crossroads. In: HOPT; STEFFEK (Org.). Mediation: Principles and Regulation in Comparative 
Perspective, op. cit., p. 527. 
150 Caso se recusem a fazê-lo, o juiz pode, ainda, suspender a ação. Vide: PORTAL EUROPEU DE JUSTIÇA, 
Mediation in Member States: Germany, op. cit. 
51 
 
a mediação civil, o Ministério da Justiça e o Serviço dos Tribunais de Sua Majestade (Her 
Majesty’s Courts and Tribunals Service - HMCTS) estabeleceram dois processos de 
mediação: o primeiro envolve um serviço interno fornecido pelo HMCTS, abrangendo valores 
pequenos (geralmente inferior a dez mil libras esterlinas); o segundo é destinado para valores 
superiores, sendo as partes encaminhadas pelos tribunais a organizações privadas de mediação 
representadas pelo Conselho de Mediação Civil (CMC)151. 
A mediação civil inglesa não é regulada por lei, tampouco representa um requisito de 
admissibilidade dos processos judiciais. Para Jens Scherpe e Bevan Marten, estabelecer a 
mediação como um procedimento obrigatório não se provou um instrumento adequado para 
aumentar o número de casos com acordos152. Ainda assim, as normas de processo civil 
incentivam a utilização da mediação antes e/ou durante o processo, determinando que os 
tribunais levem em consideração as tentativas de resolução do conflito quando arbitrarem o 
montante de custos a atribuir153.  
De mesma forma, a mediação familiar também é voluntária, devendo os requerentes 
serem informados sobre esse método através do Mediation Information and Assessment 
Meeting (MIAM), um encontro no qual as partes são orientadas acerca da adequação ou não 
da mediação para o conflito em questão154. Assim como as normas de processo civil, as 
normas de processo familiar (Family Procedure Rules) incentivam os métodos alternativos de 
resolução de conflitos. 
Finalmente, cumpre mencionar a prática de mediação em Portugal. O país possui um 
organismo governamental centralizado, responsável pela regulação da mediação: o Gabinete 
para a Resolução Alternativa de Litígios (GRAL), que faz parte do Ministério da Justiça155. 
Além de disseminar informações sobre mediação, o GRAL também dispõe uma lista de 
mediadores e realiza as mediações públicas.  
                                                 
151 PORTAL EUROPEU DE JUSTIÇA. Mediation in Member States: Inglaterra e Países de Gales. Disponível 
em: <https://goo.gl/D7t6Bp>. Acesso em 19 nov. 2016. 
152 “Overall it can be concluded that forcing people to mediate in the ARM pilot project (...) has not proved itself 
as na adequate measure to increase the number of cases settled bu mediation, evidenced by the high number of 
refusals to mediate and the low number of cases that were actually mediated”. SCHERPE, Jens M; MARTEN, 
Bevan. Mediation in England and Wales: Regulation and Practice. In: HOPT; STEFFEK (Org.). Mediation: 
Principles and Regulation in Comparative Perspectiv, op. cit., p. 436-437. 
153 Por exemplo, se a parte vencedora tiver anteriormente r cusado uma oferta razoável de mediação, o juiz pode 
decidir que a parte vencida não precisa arcar com as custas da parte vencedora. Ver: PORTAL EUROPEU DE 
JUSTIÇA. Mediation in Member States: Inglaterra e Países de Gales, op. cit. 
154 VOLPATTI, Leonardo Nesso. Mediação: experiências do Brasil e Inglaterra. Disponível em: 
<https://goo.gl/Exv5dH>. Acesso em 19 nov. 2016. 
155 PORTAL EUROPEU DE JUSTIÇA. Mediation in Member States: Portugal. Disponível em: 
<http://goo.gl/IvqTDU>. Acesso 21 agosto 2016.  
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A primeira legislação portuguesa sobre a mediação foi a Lei dos Julgados de Paz, 
promulgada em 2001. Essa lei criou uma estrutura pademandas cíveis e comerciais com 
baixo valor de causa e serviu de modelo para as regulações subsequentes sobre mediação no 
âmbito trabalhista, criminal e de direito de família156, que possuem estruturas próprias com 
mediadores especialistas na área157. O Código de Processo Civil português também prevê 
quatro novas disposições acerca a suspensão da prescrição, a homologação do acordo, a 
confidencialidade e a possibilidade de remeter os pr cessos judiciais para a mediação.  
Em 2013, a Lei de Mediação (Lei nº 29/2013) consagrou os princípios gerais 
aplicáveis à mediação realizada em Portugal, estabelecendo o regime jurídico da mediação 
civil e comercial, dos mediadores e dos sistemas públicos de mediação. Assim, determina 
regras gerais sobre o procedimento da mediação, ao men s quanto à forma como deve ser 
conduzida a sessão e aos métodos que podem ser utilizados para construir uma comunicação 
entre as partes.  
A mediação em Portugal se caracteriza pela voluntaried de e pelo consentimento das 
partes para a realização do procedimento, podendo as partes, a qualquer momento, desistir de 
participar da sessão de mediação. O art. 4º da Lei de Mediação dispõe ainda que a recusa das 
partes em iniciar ou prosseguir o prosseguimento da mediação não significa violação do dever 
de cooperação previsto no CPC português.  
As taxas fixas para os custos da mediação em um valor re ativamente baixo 
evidenciam a preocupação em permitir um maior acesso ao  sistemas de mediação pública. 
Segundo Jan Peter Schmidt, Portugal tem feito grandes esforços para promover a mediação 
como meio de resolução pacífica de litígios, mas o legislador enfatizou o papel das 
instituições do Estado na realização das mediações, com o intuito de manter um controle 




                                                 
156 SCHMIDT, Jan Peter. Mediation in Portugal: Growing Up in a Sheltered Home. In: HOPT; STEFFEK 
(Org.). Mediation: Principles and Regulation in Comparative Perspective, op. cit., p. 810-811 
157 No caso de mediações criminais, estão excluídos da possibilidade de instaurar a mediação: os casos em qu  os 
elementos do crime pode levar a pena privativa de liberdade com duração maior de 5 anos, crimes contra a 
liberdade sexual, crimes de corrupção, casos em que o ofendido é menor de 16 anos de idade; e em procedimento 
sumário. Cf: SCHMIDT, Jan Peter, Mediation in Portugal, op. cit., p. 829. 
158 SCHMIDT, Jan Peter. Mediation in Portugal, op. cit., p. 831. 
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5 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO NO BRASIL 
 
A institucionalização da mediação no Brasil pode ser observada no âmbito do Poder 
Judiciário, através da criação de programas e setores de mediação nos Tribunais; no âmbito do 
Poder Legislativo, através de normas reguladoras de seu procedimento e funcionamento; no 
âmbito do Poder Executivo, por meio de políticas públicas voltadas à autocomposição de 
conflitos, por iniciativas do Ministério da Justiça ou das Secretarias de Justiça159, em conjunto 
com o Ministério Público, as Defensorias Públicas e  Advocacia Geral da União; e no âmbito 
privado, por intermédio das Câmaras Privadas de Mediação e Arbitragem.  
Nesse contexto, cumpre mencionar a “Política Judiciária Nacional de Tratamento 
Adequado dos Conflitos de Interesses no âmbito do Ju iciário”, instituída em novembro de 
2010 pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça, como forma de assegurar a 
solução de conflitos de forma consensual entre as partes e incentivar tais práticas dentro dos 
órgãos do Judiciário, através da prestação de atendim to e orientação às partes. A Resolução 
prevê a criação de núcleos permanentes de conciliação em todo o país, sendo dever do Poder 
Judiciário oferecer métodos alternativos para soluci nar os litígios entre as partes (parágrafo 
único do art. 1º, da Resolução/CNJ nº 125). A instalação de Centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania (CEJUSC) para atender juizados e varas das áreas cível, fazendária, 
previdência e de família, além da capacitação e treinamento dos magistrados e servidores 
também eram outras metas estipuladas pelo CNJ. 
A previsão obrigatória de setores no CEJUSC que atendessem também conflitos pré-
processuais demonstra a preocupação com a solução do c nflito antes mesmo que venha a 
existir um processo, com intuito de reduzir a quantid de de processos que chegam aos juízes e 
incentivar soluções consensuais entre as partes, sem a necessidade da imposição de um 
terceiro alheio às suas realidades. Trata-se de um marco inicial à mudança na cultura 
processual brasileira, ao estabelecer a cooperação dos órgãos públicos e das instituições de 
ensino, para a criação de disciplinas que fomentem a cultura da solução pacifica dos conflitos. 
Declarou o presidente do CNJ (na época) ministro Cezar Peluso160: 
Nós queremos criar mais um serviço organizado do Judiciário no sentido de 
resolver ou prevenir litígios. O fundamental na resolução é criar uma 
mentalidade sobre tudo isso, uma cultura de que a conciliação também é uma 
                                                 
159 Alguns exemplos foram explicitados no segundo capítulo deste trabalho, como os programas de mediação 
comunitária no Estado de São Paulo, implementado pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, ou os 
núcleos de mediação comunitária no Estado do Ceará. 
160 Em entrevista concedida ao jornal Migalhas, em 1º de dezembro de 2010. Disponível em 
<http://goo.gl/CTa0O0>. Acesso em 03 agosto 2016. 
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coisa muito boa do ponto de vista social e, por consequência, também é muito 
boa do ponto de vista dos serviços estatais. 
 
Outras iniciativas notáveis do CNJ anteriores à Resolução é o Movimento pela 
Conciliação (início em 23/08/2006), o Dia Nacional pela Conciliação (08/12/2006) e a 
primeira Semana Nacional pela Conciliação (de 03 a 8/12/2007). Elas estabelecem metas à 
conciliação, com efeito nos tribunais estaduais e federais em todo o país, culminando na 
Resolução/CNJ nº 125/2010, que representou um marco no estabelecimento de diretrizes para 
implementação de políticas públicas que incentivam o tratamento adequado de conflitos pelo 
Judiciário, abrindo outra porta de escolha do método de solução. 
 Nesse sentido, Daniela Gabbay aponta alguns motivos pelos quais a mediação deve 
ser institucionalizada no Judiciário: 
i. Porque o Judiciário é um lugar onde se encontram e para onde confluem os 
conflitos, devendo-se abrir uma porta e válvula de escape aos meios 
autocompositivos dentro dele. 
ii. Para se viabilizar uma nova forma de acesso à justiça, através dos meios 
autocompositivos, entendida não apenas como acesso formal ao Judiciário. 
iii. Para se reduzir a morosidade do Judiciário, atuando os meios alternativos como 
um dos remédios para a crise do Judiciário. 
iv. Para processualizar novos conflitos (litigiosidade contida ou reprimida), uma 
vez que a mediação seria uma nova porta e daria visibilidade a parcelas dos 
conflitos antes ofuscadas pela demanda judicial. 
v. Para incentivar a utilização da mediação, para que ela conte com a confiança das 
partes em relação ao Judiciário, em sua legitimidade, lém do estabelecimento de 
regras sobre seu funcionamento e destinação de recursos orçamentários aos 
programas/setores de mediação e conciliação.  
vi. Para que um papel pedagógico possa ser exercido diante dos juízes, das partes e 
dos advogados quanto à escolha da técnica compositiva mais adequada a cada 
conflito, reconhecendo-se os limites do Judiciário para processar e resolver todos 
os litígios e a necessidade de mudança da mentalidade litigante. 
vii. Para que um papel fiscalizatório possa ser execido pelo Judiciário, quer quanto 
ao procedimento, quer quanto aos acordos obtidos e que podem ser objeto de 
homologação judicial161. 
 
Gabbay completa que o Judiciário é um aliado institucional para a mediação, pois 
permite que os programas de mediação contem com a confi nça das partes162 e com o suporte 
do judiciário – com a estrutura física e logística, os recursos humanos e a assistência 
orçamentária. Esta pode ser proveniente de taxas judiciais, valores cobrados em cursos de 
capacitação em mediação oferecidos pelo Judiciário, de rubricas orçamentárias que têm como 
                                                 
161 GABBAY, op. cit., p. 63-64. 
162 As partes confiam no Judiciário como foro de solução de conflitos. Segundo Gabbay, a avaliação da justiça 
do processo e da satisfação com o resultado não parece ser determinada com o resultado objetivo, custos ou 
demora, e mais pelas percepções dos litigantes sobre a justiça processual e suas expectativas sobre o resultado. 
Cf. GABBAY, op. cit. p. 71-72. 
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objetivo a manutenção do programa163, ou até mesmo do fundo de modernização do Poder 
Judiciário, previsto no art. 97 do NCPC.  
Uma pesquisa empírica realizada pela autora, comparando programas de mediação 
nos judiciários brasileiro e norte-americano, demonstra as opções adotadas para a 
institucionalização da mediação, a partir de quatro eixos: as características gerais dos 
programas, a filtragem dos conflitos, os papéis dosatores envolvidos e a dinâmica da 
mediação. No judiciário brasileiro, a autora estuda a regulação judiciária de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Distrito Federal164. 
Como exemplo, em São Paulo, destacou-se o provimento nº 953/2005, que previa 
uniformizar os procedimentos de instalação e funcionamento dos setores de conciliação nos 
Fóruns e Comarcas do Estado de São Paulo, estabelecendo a possibilidade de conciliação pré-
processual e processual.  
Na conciliação pré-processual, o Tribunal contava ainda com o Provimento CSM nº 
1077/2006, que determinava a criação de Unidades Avançadas de Atendimento, a partir de 
parcerias com entidades públicas e privadas para a ampliação e agilização dos serviços 
jurisdicionais. O conveniado seria responsável peladisponibilização do espaço físico e, ao 
menos, um funcionário, enquanto o Tribunal seria responsável pela seleção e treinamento de 
conciliadores, e um Juiz designado para direcionar s t abalhos. 
Na conciliação processual, o Provimento nº 953/2005 previa algo parecido com o art. 
334 do NCPC: após o recebimento da petição inicial, o juiz analisaria as possibilidades de 
haver a autocomposição do conflito e encaminharia os utos ao Setor de Conciliação. O prazo 
para apresentação da resposta começaria a fluir a partir da data da audiência de conciliação, se 
não for obtido o acordo. Se obtido o acordo, ele era r duzido a termo e homologado por um 
dos juízes das Varas abrangidas pelo setor.  
O grande marco legal de regulação da mediação, entreta to, só veio ocorrer em 2015, 
com a promulgação da Lei 13.140/2015. Ela foi resultado de vários projetos de lei, como os 
PL n.s 4837/98, 4345/98, 2783/00, 3884/00, 4593/01, 29 /04, 33762/04, entre outros.  
Os projetos de lei determinavam que os mediadores judiciais seriam os advogados 
com pelo menos três anos de efetivo exercício de ativid de jurídicas, capacitados e inscritos 
no Registro de Mediadores, enquanto os mediadores extrajudiciais seriam mediadores 
                                                 
163 BRAZIL, Waine, Institucionalizing ADR programs in Courts. In: SANDER, Frank E.A. Emerging ADR 
Issues in State and Federal Courts, American Bar Association, 1991, p. 106 
164 GABBAY, op. cit., p. 201-243. 
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independentes, também inscritos no Registro de Mediadores. Essa determinação foi 
modificada na Lei 13.140/2015, como veremos mais adiante.  
Ainda de acordo com os projetos de lei, as partes deveriam estar acompanhadas de 
seus advogados nas sessões de mediação. Caberia aos Tribunais de Justiça dos Estados, em 
conjunto à Ordem dos Advogados do Brasil, a formação dos mediadores, além da 
implementação de cursos apropriados. A maior divergência entre os projetos se refere à 
facultatividade ou obrigatoriedade da mediação, que, no fim, foi estabelecida na Lei 
13.140/2015, ainda com alguns questionamentos levantados pelo NCPC. Passaremos a 
analisá-los em seguida.  
 
5.1 A LEI DE MEDIAÇÃO (LEI 13.140/2015) 
 
 
A Lei 13.140/2015 regulamenta a mediação entre particulares, no âmbito judicial e 
extrajudicial, como meio de solução de controvérsias, bem como a autocomposição de 
conflitos no âmbito da administração pública. O art. 2º estabelece os princípios orientadores 
da mediação: imparcialidade, isonomia, oralidade, informalidade, autonomia da vontade das 
partes, busca do consenso confidencialidade e boa-fé165. Cabe aqui tecermos algumas 
considerações acerca dos principais. 
A imparcialidade é requisito fundamental para a prática da mediação, sendo proibido 
o favorecimento de uma parte em detrimento da outra. Por isso, os mediadores se submetem 
às mesmas hipóteses de suspeição e impedimento dos arts. 144 e 145 do NCPC. Assim, um 
acordo firmado numa mediação na qual atuou um mediador parcial enseja sua nulidade. 
Apesar de a Lei de Mediação não trazer previsão expressa, o NCPC trata da atuação do 
advogado mediador judicial, que está impedido de exerc r a advocacia no juízo em que atuar 
como auxiliar da justiça166. 
O princípio da isonomia estabelece que as partes devem estar em posições de 
igualdade na sessão de mediação. Ambas devem ter iguais oportunidades de fala e escuta, 
sendo disponibilizado o mesmo tempo para expressar eus motivos e interesses. Esse 
princípio faz referência às críticas apresentadas por Owen Fiss e sistematizadas por Bush e 
Folger, em relação ao desequilíbrio de poder, tanto o econômico quanto o social.  
Segundo esses autores, o empregado em face de seu empregador, a vítima de 
violência doméstica ou a parte mais pobre terão desvantagens dentro da mediação, em 
                                                 
165 O NCPC prevê como princípios da mediação e da conciliação: independência, imparcialidade, autonomia da 
vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada (art. 166).  
166 Ver tópico 5.3. 
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decorrência das relações de poder estabelecidas pel relação de emprego, pelo abuso sofrido 
ou pela disparidade econômica. Portanto, o mediador, sabendo desse desequilíbrio, precisa 
desenvolver técnicas que assegure a isonomia entre as partes, levando em consideração as 
disparidades implícitas ao conflito e à relação entre as partes. 
O princípio da autonomia da vontade das partes talvez seja o mais discutido e o mais 
complicado de se concretizar. A discussão que surge é a da obrigatoriedade da realização do 
procedimento de mediação. Pode ser analisado a partir de dois aspectos: pode se referir à 
obrigatoriedade de ter sido realizada uma tentativa de mediação previamente à instauração do 
processo no Judiciário (como requisito de admissibilidade), ou pode se referir à necessidade 
de haver uma sessão de mediação antes do seguimento do pr cesso com a contestação do réu. 
Em ambos os casos, o princípio deve ser interpretado de modo que a autonomia de 
vontades se materialize na discussão e no alcance do acordo. Assim, instituir a necessidade da 
realização de ao menos uma tentativa de autocomposição não parece representar violação ao 
princípio.  
Diferente de alguns estados norte-americanos, a doutrina e jurisprudência brasileira 
entendem que ninguém deve ser obrigado a tentar a mediação antes de acionar o Judiciário, 
em função da interpretação máxima do princípio do livre acesso à jurisdição. Em 2009, o 
Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a exigência da tentativa de conciliação 
como pressuposto de admissibilidade para ações trabalhistas167. A Suprema Corte entendeu 
que o art. 625-D da Consolidação das Leis do Trabalho (que obrigava o trabalhador a 
primeiro submeter o conflito à conciliação, no caso de a demanda trabalhista ocorrer em local 
que conte com uma comissão de conciliação, seja na empresa ou no sindicato da categoria) 
deveria ser interpretado à luz da Constituição Federal e fazer essa exigência violaria o direito 
universal dos cidadãos de acesso à Justiça, pacificando-se, assim, o entendimento 
jurisprudencial168, conforme ementa abaixo: 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL E 
TRABALHISTA. DESNECESSIDADE DE SUBMISSÃO À COMISSÃO DE 
CONCILIAÇÃO PRÉVIA DE CONFLITOS SUBJETIVOS DE INTERESSE. 
ADINS 2139 E 2160. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV. 
                                                 
167 STF. Trabalhador pode ingressar na Justiça mesmo se  tentar conciliação prévia. 13 de maio de 2009. 
Notícia disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=108151> Acesso 
em 08 agosto de 2016. 
168 Aliás, o Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo editou a Súmula n. 002, acerca da matéria: COMISSÃO 
DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EXTINÇÃO DE PROCESSO. (RA nº 08/2002 - DJE 12/11/02, 19/11/2002, 
10/12/2002 e 13/12/2002). O comparecimento perante  Comissão de Conciliação Prévia é uma faculdade 
assegurada ao obreiro, objetivando a obtenção de um título executivo extrajudicial, conforme previsto pelo artigo 
625-E, parágrafo único da CLT, mas não constitui condição da ação, nem tampouco pressuposto processual na 
reclamatória trabalhista, diante do comando emergente do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. 
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MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO GERAL CONSOANTE DECIDIDO NO ARE 
Nº 748.371. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É desnecessária a submissão prévia dos 
conflitos subjetivos trabalhistas à Comissão de Conciliação Prévia, consoante 
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento cautelar das 
ADIs 2139 e 2160, em que foi conferida interpretação conforme a Constituição 
Federal relativamente ao artigo 625-D, introduzido na CLT pela Lei nº 9.958/2000. 
Precedentes: ARE 654.457, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Dje de 20/06/2012, 
AI816.219/BA, Rel. Min. Cármen Lúcia, Dje de 19/11/2010 [...].169 
 
Como pode se perceber, um dos grandes obstáculos à adoção da mediação 
obrigatória nos últimos anos tem sido o princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no 
art. 5º, XXXV da Constituição Federal de 1988, que deve ser entendido de forma a “permitir a 
assimilação do sistema jurídico de mecanismos altern tivos à prestação do serviço judiciário 
pelo Estado”, segundo Carlos Alberto de Salles170. O autor considera que os pressupostos 
processuais e as condições da ação não são requisitos ontologicamente diferentes daqueles 
que podem ser estabelecidos em relação aos meios autocompositivos, condicionando o acesso 
ao Judiciário à prévia realização da mediação.  
De qualquer forma, as críticas sobre a obrigatoriedad  da mediação antes do juiz dar 
continuidade ao processo judicial serão tratadas no final deste capítulo, a fim de esclarecer e 
questionar a escolha legislativa definida pela Lei 13.140/2015. 
Outra discussão que é suscitada é a previsão de mediação obrigatória em contratos de 
consumo ou de adesão. O entendimento atual majoritári  é o que não há a possibilidade de 
estabelecer uma cláusula compromissória de arbitragem obrigatória no contrato de consumo, 
nem nos contratos de adesão (salvo se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem 
ou concordar expressamente por escrito em documento a exo ou com a assinatura 
especialmente para essa cláusula), tendo em vista a autonomia de vontade mitigada de uma 
das partes – a do polo hipossuficiente. Em que pese as discussões, a mediação parece importar 
da arbitragem essa proibição de obrigatoriedade quando se refere a contratos de consumo ou 
de adesão.  
O princípio da oralidade envolve a percepção de comunicação e participação direta 
com as partes, sendo papel do mediador facilitar o diál go e o estimular a comunicação e a 
cooperação entre as partes do conflito. Com isso, etab lece íntima relação com o princípio da 
                                                 
169 Recurso Extraordinário com Agravo n. 657.764/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Dje de 14/09/2014, Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=263713132&tipoApp=.pdf> Acesso em 08 
agosto de 2016 
170 SALLES, Carlos Alberto de. Mecanismos alternativos de solução de controvérsias e cesso à justiça:  
inafastabilidade da tutela jurisdicional recolocada. In: FUX, Luz; NERY JÚNIOR, Nelson; WAMBIER, Teresa 
Arruda Alvim (Org.). Processo e Constituição: estudos em homenagem ao Professor José Carlos De Barbosa 
Moreira. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 779/782-784. 
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informalidade, pois a mediação não possui regras rígidas nem uma única forma de processo. 
A condução do procedimento é mais flexível, sendo possível suprimir algumas etapas e 
estender outras.  
Além disso, a informalidade nos remete ao princípio da confidencialidade, pois ela 
impede a documentação das informações adquiridas durante a sessão de mediação. A 
confidencialidade é considerada, por alguns autores, el mento essencial da mediação171, pois 
permite que as partes expressem seus interesses mais abertamente e aumenta a possibilidade 
de se obter acordo. Kirtley Alan defende que, sem a confidencialidade, uma parte com má-fé 
poderia utilizar o processo de mediação para obter uma vantagem estratégica em uma futura 
disputa judicial: 
Sem a adequada proteção legal, a franqueza de uma parte na mediação pode ser 
‘premiada’ pelo uso de informação confidencial em uprocesso judicial. O 
principal motivo do sigilo profissional dado ao mediador é assegurar às partes 
proteção contra os riscos de uma mediação em que não se obtém um acordo172. 
 
Assim, a confidencialidade garante que as informações trazidas pela parte numa 
sessão de mediação não sejam levadas ao juiz que julgará o caso, numa hipótese de não se 
obter o acordo. Caso contrário, dificilmente haveria a abertura e franqueza necessárias para a 
obtenção do acordo.   
Gustavo Trancho de Azevedo entende que, apesar da confidencialidade ser 
importante para o sucesso da mediação173, ela não é inerente ao processo e pode não ser 
recomendada, como, por exemplo, na mediação de assunto  públicos ou de relevância 
pública. Nos casos envolvendo entes públicos, como prevê o art. 32 da Lei de Mediação, à luz 
dos princípios da transparência e publicidade, não se aplicaria a confidencialidade. Completa 
o autor:  
É possível que, para uma resolução satisfatória par as partes, seja necessária dar 
publicidade ao processo de mediação, seja com o intuito de legitimá-lo perante 
terceiros interessados, transmitir os termos do acordo, ou explicar porque não foi 
possível uma solução negociada. 
 
                                                 
171 “Confidentiality is another vital ingrediente of mediation, providing a sense of trust that is necessary to the 
workings of a mediation proceeding. In: FEERICK, John D. Toward Uniform Standards of Conduct for 
Mediators: The Lawyer's Duties and Responsibilities in Dispute Resolution. 38 S. Tex. L. Rev. 455 (1997). 
Disponível em <http://ir.lawnet.fordham.edu/faculty_scholarship/279/>. Acesso em 07 agosto 2016. 
172 "Without adequate legal protection, a party's candor in mediation might well be 'rewarded' by a discovery 
request or the revelation of mediation information at trial. A principal purpose of the mediation privilege is to 
provide mediation parties protection against these downside risks of a failed mediation." In: KIRTLEY, Alan. 
The mediation privilege's transition from theory to implementation: designing a mediation privilege standard to 
protect mediation participants, the process and the public interest. 1995 J. Disp. Resol. 1, p.8 
173 “Justifica-se a proteção à confidencialidade como forma de prover o mediador dos instrumentos necessário  
para um bom funcionamento do processo de mediação”. In: AZEVEDO, Gustavo Trancho de. Confidencialidade 
na mediação. Disponível em: <http://goo.gl/ZxAsJS> Acesso em 13 agosto de 2016. 
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John Lande, por sua vez, defende que o interesse público de alcançar a verdade 
material supera o interesse social em manter sigilo das informações obtidas na mediação. 
Segundo o autor, isso porque as partes temem as consequências do uso das informações no 
processo judicial independentemente da promessa de confidencialidade dos mediadores. 
Outro motivo que o leva a defender que a confidencialidade não é necessária ao bom 
funcionamento da mediação é a existência de programas satisfatórios sem nenhuma garantia 
de confidencialidade, como o de mediação de proteçã à criança em Michigan, no qual os 
mediadores escrevem notas aos magistrados174.  
A Lei de Mediação assegura a confidencialidade no art. 30 e seguintes, estendendo-a 
às partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e outras pessoas que tenha 
participado direita ou indiretamente da audiência de mediação, recusando qualquer prova que 
apresentada em desacordo com o determinado. Além disso, exclui dessas regras a informação 
relativa à ocorrência de crime de ação pública e elenca três ressalvas nas quais as informações 
poderiam ser divulgadas em processo arbitral ou judicial:  
Art. 30.  Toda e qualquer informação relativa ao prcedimento de mediação será 
confidencial em relação a terceiros, não podendo ser rev lada sequer em processo 
arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou 
quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de 
acordo obtido pela mediação (grifos nossos).  
 
Por fim, a confidencialidade implica na proteção das informações concedidas por 
uma das partes em sessão privada. O mediador só poderá revelá-las às outras partes se 
expressamente autorizado pela parte que as prestou. I s  permite a construção do rapport, ou 
seja, uma relação de confiança entre os mediados e o mediador, uma vez que, muitas vezes, as 
partes preferem confidenciar certas informações relativas ao conflito sem a presença da outra 
parte, após a promessa de confidencialidade do mediador. 
O último princípio a ser tratado é a independência do processo de mediação em 
relação aos outros meios de solução de conflitos, inclusive do Poder Judiciário. Isso significa 
dizer que a mediação deve funcionar independentemen da adjudicação, com conceitos e 
procedimentos objetivos próprios. Assim como a confide cialidade, a independência é 
primordial para o sucesso da mediação, uma vez que se aumenta a chance de conseguir um 
acordo quando as pessoas acreditam que a revelação de uma informação não irá influenciar o 
juiz, caso as partes venham a optar pelo prosseguimnto do processo judicial. Assim, quem 
irá julgar, seja num processo arbitral ou judicial, não poderá ter acesso a dados colhidos na 
mediação. É o que determina o art. 7º da Lei de Mediação: “O mediador não poderá atuar 
                                                 
174 LANDE apud AZEVEDO, Gustavo Trancho de. Confidencialidade na mediação, p. cit. 
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como árbitro nem funcionar como testemunha em process s judiciais ou arbitrais pertinentes 
a conflito em que tenha atuado como mediador”. 
Na sessão III deste primeiro capítulo, a Lei de Mediação dispõe como deve ser feito 
o procedimento de mediação, incentivando a co-mediação, quando a atuação de dois 
mediadores se faz necessária em razão da natureza e da complexidade do conflito. A 
mediação pode ser requerida pelas partes a qualquer tempo no processo arbitral ou judicial, 
que será suspenso pelo tempo suficiente para a solução consensual do litígio. O art. 16 
determina, ainda, que não há recurso contra decisão de suspensa do processo e que esta não 
impede a concessão de medidas de urgência pelo juiz u árbitro.  
Na mediação extrajudicial, qualquer uma das partes poderá requerer o envio de 
convite para iniciar o procedimento numa câmara privada, que deverá ser respondido em até 
30 dias. Caso contrário, considera-se rejeitado o convite e frustrada a tentativa da 
autocomposição por meio da mediação. Aceito o convite, deverá ser realizado o contrato de 
mediação, respeitado os requisitos mínimos contidos no art. 22. 
Não havendo previsão contratual completa, deverão ser obedecidos os critérios 
estabelecidos no parágrafo 2º, do referido dispositiv , com destaque para o inciso IV, que 
determina a assunção de 50% das custas e honorários sucumbenciais caso haja o não 
comparecimento da parte convidada à primeira reunião de mediação e ela venha a ser 
vencedora em procedimento arbitral ou judicial posterior, envolvendo o objeto da mediação.  
A mediação judicial, por sua vez, será realizada por centros judiciários de solução 
consensual de conflitos. A Lei divide a mediação em pré-processual, que se refere às 
medições realizadas antes da instauração de um processo judicial, e processual, que se trata 
das mediações realizadas durante o processo judicial. Diferente da prática corriqueira 
anterior175, o art. 26 determina que as partes devem ser, obrigato amente, assistidas por 
advogados ou defensores públicos, salvo nos casos do  Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
O prazo para a conclusão do procedimento de mediação é 60 dias a partir da primeira 
sessão, a não ser que as partes requeiram, de comum acordo, sua prorrogação. Solucionado o 
conflito, os autos são encaminhados ao juiz, que determinará o arquivamento do processo, no 
caso da mediação processual, e homologará o acordo, se requerido, nos casos da mediação 
pré-processual. A homologação pelo juiz se presta par determinar a natureza e os efeitos do 
                                                 
175 Segundo a pesquisa realizada por Gabbay, em São Paul , no Rio de Janeiro e Distrito Federal, as sessões de 
mediação podiam ser realizadas sem a presença de umadvogado. No Paraná, o Centro Judiciário de Soluçã de 
Conflitos também permitia a realização da mediação com a presença apenas da parte ou do advogado. In: 
GABBAY, op. cit, p. 223. 
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eventual acordo firmado: o acordo não homologado constituirá um título executivo 
extrajudicial, e o acordo homologado, um título executivo judicial. 
Após a Lei de Mediação regular a mediação na soluçã de controvérsias entre 
particulares, o segundo capítulo da Lei trata da autocomposição de conflitos envolvendo 
pessoas jurídicas de direito público, demonstrando ultrapassada a ideia que a Administração 
Pública não poderia participar de procedimentos consensuais de resolução de conflitos. 
Adilson de Abreu Dallari sintetiza que  
[...] ao optar pela solução amigável, a Administração Pública não está 
necessariamente transigindo com o interesse público, nem abrindo mão de 
instrumentos de defesa de interesses públicos. Está, sim, acolhendo uma forma 
mais expedita ou um meio mais hábil para a defesa do interesse público176.  
 
Em conformidade com o art. 32 da Lei de Mediação:  
Art. 32.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar 
câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito dos 
respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para:  
I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da aministração pública;  
II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito 
público;  
III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.  
 
Enquanto essas câmeras de mediação não forem criadas, os conflitos poderão 
ser dirimidos conforme as disposições gerais do procedimento da mediação judicial e 
extrajudicial. O §5° do referido artigo determina a possibilidade de submeter às câmaras 
de mediação os conflitos que envolvem equilíbrio ecnômico-financeiro de contratos 
celebrados pela administração com os particulares, fa tando a disciplina da contratação 
pública das normas gerais de licitações e contratos administrativos177. 
A Lei autoriza a Advocacia Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios a mediar coletivamente nos conflitos relacionados à prestação de 
serviços público (art. 33) e exclui da competência das câmaras as controvérsias que 
somente poderiam ser resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos a autorização 
do Poder Legislativo (art. 32, § 4º). 
Ainda, a legislação estabelece a suspensão da prescrição, quando da 
instauração do procedimento administrativo de soluçã  consensual do conflito (art. 34) e 
                                                 
176 DALLARI, Adilson Abreu. Viabilidade da transação entre o poder público e particular. Revista Interesse 
Público n. 13, p. 11. Disponível em: <http://goo.gl/lnfaon>. Acesso em 02 nov. 2015. 
177 Nesse sentido: DIAS, Maria Tereza Fonseca Dias. A mediação na Administração Pública e os novos 
caminhos para a solução de problemas e controvérsias no setor público. Disponível em: 
<http://goo.gl/MHkly5>. Acesso em 10 agosto 2016. 
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das hipóteses de aplicação da lei na Administração Pública Federal Direta, suas 
Autarquias e Fundações no âmbito da Advocacia Geral da União (art. 35 a 40). 
Por fim, quanto à obrigatoriedade da audiência de mediação, implícita no art. 27 da 
Lei de Mediação, resta-nos tecer algumas ponderações em relação ao procedimento previsto 
no art. 334 do NCPC, tema que será abordado no próximo tópico.  
 
5.2 O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 
O NCPC traz 11 artigos que tratam da mediação e conciliação como métodos de 
resolução de conflitos, estabelecendo os princípios da mediação, a formação dos mediadores, 
o funcionamento das câmaras de mediação e o procedimento.  
O Código realiza uma distinção funcional entre a conciliação e o mediação, 
estabelecendo que o conciliador poderá sugerir soluções para o conflito, atuando 
preferencialmente nos casos em que não houver vinculo prévio entre as partes, enquanto o 
mediador apenas prestará auxilio às partes na solução do conflito, de modo a restabelecer a 
comunicação entre elas. Apesar dessa distinção, as regras dos arts. 165 a 175 do CPC se 
aplicam a ambos os métodos, independente da Escola ad t da pelo mediador178, como foi 
discutido anteriormente.  
Além de determinar que a realização da mediação deve s r estimulada pelos 
operadores do Direito, a legislação delega aos tribunais a tarefa de criar centros judiciários de 
solução consensual de conflitos, responsáveis pelo d senvolvimento de programas de 
mediação, a fim de realizar as sessões de mediação e auxiliar, orientar e estimular a 
autocomposição. Segundo o art. 167 do NPCP, poderão atuar como mediadores, judiciais ou 
extrajudiciais, a pessoa capacitada para tal, ou seja, aquela que tenha obtido certificado 
através da realização de curso ofertado por entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Justiça em conjunto com o Ministério de Justiça.  
Assim, com a profissionalização da conciliação e da mediação, espera-se o 
surgimento de unidades judiciárias ou privadas destinadas a conciliar e mediar. Atualmente, 
em relação às primeiras, o processo vêm se desenvolv d  lentamente, através de iniciativas 
do CNJ, em convênio com os Tribunais de Justiça de ca a Estado, mas ainda há a necessidade 
de um grande número de cursos de capacitação, mesmo depois de meses da entrada em vigor 
do NCPC e da Lei de Mediação. Quanto às câmaras privadas, o mercado foi se expandindo no 
                                                 
178 O NCPC, inclusive, permite a utilização do modelo negocial da mediação (ou ainda a negociação assistida 
baseada em princípios), quando se admite a aplicação de técnicas negociais, com o objetivo de proporcionar um 
ambiente favorável à autocomposição, no art. 166, §3º. 
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decorrer do desenvolvimento da arbitragem no Brasil, contando com unidades que congregam 
ambos os métodos na solução de conflito.  
Percebe-se, portanto, a abertura de um novo nicho mercadológico objeto da iniciativa 
privada, por meio do credenciamento de conciliadores, mediadores e câmaras privadas em 
cadastro nacional e em cadastro de Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, que 
manterão registro dos profissionais habilitados, com indicação de sua área profissional (art. 
167 do NCPC). Nesse credenciamento, constarão todosos dados para sua atuação, como o 
número de processos de que processos em que participou, o sucesso ou insucesso da atividade 
e a matéria sobre o qual versou a controvérsia. Discute-se aqui se essa prática não criaria uma 
certa casta entre as câmaras privadas de conciliação e mediação179, como ocorreu nas câmaras 
de arbitragem - o que permite preços elevados e elitização das melhores prestadoras desse 
serviço, dificultando o acesso daqueles que não conseguem arcar com os valores estabelecidos 
por elas. De mesmo modo, não se pode estabelecer a remuneração seguindo um critério 
baseado nos resultados, para que não distorça a própria essência do processo de mediação e 
suas técnicas, nem mesmo para estimular o aperfeiçoamento destes. 
Em razão disso, o art. 169 do NCPC regula a remuneração a ser recebida por esses 
serviços, de acordo com tabela fixada pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo 
CNJ. Nos casos de câmaras privadas de conciliação e mediação, regulamento interno pode 
dispor sobre remuneração diversa. Em contrapartida do credenciamento no cadastro nacional, 
o §2° do referido artigo prevê ainda a existência de um percentual, também fixado pelo 
tribunal, de audiências não remuneradas que deverão s  suportadas pelas câmaras privadas de 
conciliação e mediação, a fim de atender aos process s com assistência judiciária gratuita. O 
art. 13 da Lei de Mediação reforça a remuneração fixada pelos tribunais e custeada pelas 
partes, observado a gratuidade da mediação aos necesitados, conforme art. 4º, § 2º. 
Um dos pontos principais do NCPC no que se refere ao incentivo à mediação é a 
audiência prevista no art. 334. A análise desse dispos tivo depende, também, da sua relação 
com o art. 27 da Lei de Mediação, a fim de determinar o verdadeiro sentido da norma geral, 
em cotejo com a lei específica. 
No panorama geral do Novo Código, o réu é citado para comparecer numa audiência 
exclusiva para acordo:  
 
                                                 
179 Isso faz com que haja uma estrutura piramidal na qual somente poucos mediadores ganhem muito e muitos 
mediadores ganhem pouco (winner-takes-all-makert), prejudicando, inclusive, o desenvolvimento de uma 
carreira profissional de mediador. Nesse sentido: VELIKONJA, Urska. Making peace and making Money: 
economic analysis of the Market for mediatiors in private practice. Albany Law Review, vol. 72, p. 258-259. 
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Art. 334.  Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de 
mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, evendo ser citado o réu 
com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. 
 
A primeira consideração a ser feita é de que as “audiências” de mediação, 
obviamente, não serão realizadas pelo juiz. Elas não são resquícios do rito sumário do Código 
de 1973, nem são as mesmas audiências previstas na Lei 9099/1995, que regula os Juizados 
Especiais. É de suma importância apontar que os procedimentos diferem como um todo, 
principalmente em finalidade e método.  
A audiência inicial do rito sumário do CPC de 1973 tinha como objetivo não apenas 
a tentativa de acordo entre as partes, mas também a colheita de respostas do réu, bem como a 
solução de questões incidentais, enquanto as sessõe de mediação (inclusive a do art. 334 do 
NCPC) têm por objetivo apenas a aproximação das partes para restabelecer sua comunicação 
na tentativa de acordo.  
O dispositivo capta a ideia do procedimento realizado nos Juizados Especiais, mas 
com ele não se confunde. Se o autor não comparece à audiência prevista na Lei 9.099/1995, 
extingue-se o processo; se é o réu quem não comparece, entende-se verdadeiros os fatos 
alegados no pedido inicial, ou seja, incide os efeitos da revelia, bem como o juiz profere a 
sentença desde logo (art. 20 e 23 da Lei 9.099/1995). Por outro lado, o não comparecimento 
injustificado do réu ou do autor à audiência de conciliação e mediação caracteriza ato 
atentatório à dignidade da justiça (contempt of court), ensejando aplicação de multa no valor 
de 2% do valor da causa, a ser revertida em favor da União ou do Estado, a fim de incentivar 
o êxito desse procedimento: 
 
§ 8o O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de 
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado 
com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da 
causa, revertida em favor da União ou do Estado. 
 
Essa multa será depositada em fundos de modernização do Poder Judiciário, que 
serão criados pela União e pelos Estados, conforme p evisto no art. 97 do NCPC. Questiona-
se aqui a incidência da multa nos casos de réu citado por edital. Se não fosse devida a multa 
dos 2%, estaria se questionando a própria validade  citação ficta. Certo é que não incidem 
os efeitos de revelia na citação por edital, por ela ser ficta ou presumida. Mas não há 
fundamento para deixar de se aplicar a multa do §8° do art. 334, tampouco para não realizar a 
audiência de conciliação e mediação. Isso porque no NCPC o prazo para contestar começa a 
contar da data da audiência: 
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Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) 
dias, cujo termo inicial será a data: 
I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, 
quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver 
autocomposição; 
II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de 
mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso 
I; 
III - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citação, nos 
demais casos. 
 
Ademais, a possibilidade de bloqueio online de eventuais recursos financeiros do réu 
pode ser uma forma efetiva de trazê-lo ao processo, ainda que essa possibilidade seja remota. 
Não se pode esquecer que a citação por edital só ocorre quando o réu se encontra em lugar 
ignorado, incerto ou inacessível. Na hipótese de réu que se encontra em país que não aceita 
carta rogatória, alega-se que seria incabível a multa para incentivo à conciliação e mediação, 
visto que o réu dificilmente poderia comparecer à audiência. Entretanto, conforme explicita o 
§7° do art. 334, a audiência de conciliação ou mediação poderá ser realizada por meio 
eletrônico, nos termos da lei que regula a matéria. Esse procedimento é corroborado pelo art. 
46 da Lei de Mediação: 
Art. 46.  A mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de 
comunicação que permita a transação à distância, desde que as partes estejam de 
acordo. 
Parágrafo único.  É facultado à parte domiciliada no exterior submeter-se à 
mediação segundo as regras estabelecidas nesta Lei. 
 
De qualquer maneira, não há que se falar em enriquecimento sem justa causa do 
autor, uma vez que o valor será convertido ao fundo de modernização do Poder Judiciário. 
A audiência de mediação não é completamente obrigató a. Haverá casos em que os 
direitos em abstrato impossibilitam a própria autocomposição. Veja, assim como a Lei de 
Mediação, o dispositivo do NCPC não restringe a possibilidade da audiência em relação aos 
direitos indisponíveis, uma vez que existe uma série de direitos indisponíveis que admitem a 
mediação entre as partes, como os conflitos envolvendo questões de família, "ressalvados os 
casos de filiação, adoção, poder familiar, e invalidade do matrimônio, ou questões ambientais. 
Estes são exemplos de direitos, a princípio, indisponíveis, mas que são mediados com altas 
taxas de êxito e de efetividade"180.  
                                                 
180 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA. Parecer acerca do Projeto de Lei Nº 
7169, DE 2014. Disponível em < http://goo.gl/eP45LV>. Acesso em 02 nov. 2015. No mesmo sentido: “Não só 
os direitos patrimoniais privados disponíveis admite  solução por meios alternativos. Também as ações qu  
envolvem alimentos, guarda de menores, a administração pública ou direitos coletivos pode haver 
autocomposição. (…) Portanto, nessas hipóteses ainda que a ação diga respeito a direitos indisponíveis, o 
magistrado deverá designar a audiência de conciliação ou mediação.” In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; 
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Dispensa-se a audiência de mediação nas demandas que envolvem direitos que não 
são passiveis de autocomposição, por exemplo nas ações de improbidade administrativa, em 
que o réu é notificado para manifestação preliminar – ou uma defesa prévia para 
admissibilidade da ação. Nesses casos, o prazo de 15 ias úteis para contestar não começa a 
contar da audiência de mediação (conforme expõe o art. 335 do NCPC) e sim da data de 
juntada aos autos o documento de citação (a carta AR, o mandado, a carta precatória), pois o 
direito em abstrato não é passível de autocomposição. 
Exatamente por não se limitar a direitos disponíveis, a mediação é cabível também 
em ações envolvendo a Fazenda Pública, como visto anteriormente no tópico 5.1. Outra 
hipótese de dispensa prevista no NCPC é a dupla recusa pelo autor e pelo réu. Ambos 
precisam se manifestar quanto ao desinteresse de realiza  a audiência de conciliação ou 
mediação (art. 334, §4°, I). Caso contrário, será ralizada a audiência, mesmo contra o desejo 
de uma das partes. O momento para manifestação das parte são indicados no §5° do artigo: o 
autor deve indicar o desinteresse na própria petição inicial, sob pena de preclusão e presunção 
de que há interesse na autocomposição; para o réu, a ecusa deve ser feita por meio de petição 
até 10 dias antes da audiência.  
Havendo litisconsórcio, todos os litisconsortes devem se manifestar contrariamente à 
audiência. Se houver uma única recusa, todas as partes devem comparecer na audiência, sob 
pena da aplicação da multa prevista no §8°, ainda que tenha manifestado seu desinteresse em 
tempo hábil. Havendo a dupla recusa, abre-se o prazo p ra contestar, a contar da data do 
protocolo da petição do réu.  
Importante ressaltar que, nos casos envolvendo demandas familiares, o Novo Código 
dispõe de procedimento especial de mediação, no qual não se comporta a dupla recusa. 
Conclui-se, portanto, que a realização da audiência de mediação nas ações de família é 
obrigatória pelo NCPC, prevendo a possibilidade da presença de profissionais das áreas de 
conhecimento competentes para mediar acerca da matéria, quais sejam psicólogos, assistentes 
sociais, entre outros. 
Cassio Scarpinella Bueno defende que o desinteresse de uma das partes seria 
suficiente para a dispensa da audiência: “Basta que uma não queira para frustrar o ato. Não 
faz sentido, ao menos quando o objetivo que se persegue é a autocomposição, que a vontade 
de uma parte obrigue a outra a comparecer à audiência (ainda mais sob pena de multa)”181. 
                                                                                                                                              
CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins; RIBEIRO, Leonardo Ferrs da Silva; e MELLO, Rogério Licastro Torres de. 
Primeiros comentários ao novo código de processo civil: artigo por artigo, São Paulo: RT, 2015, p. 629 
181 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 272. 
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Com esse mesmo entendimento, Fernando da Fonseca Gajardoni182 afirma que a opção do 
legislador em exigir a recusa de ambas as partes, tornando a audiência de mediação quase 
obrigatória, fere um dos princípios da mediação, o da autonomia da vontade (art. 166 do 
NCPC).  
Na realidade, o dispositivo privilegia referido princípio: se ao menos uma das partes 
vê a possibilidade de acordo, o juiz não pode recusar seu direito de tentar a autocomposição 
do conflito, ainda que entenda mínima a probabilidade de conciliação no caso concreto. 
Afinal, o Estado deve promover a autocomposição como meio preferencial para a solução dos 
conflitos, de modo a estimular a conciliação, a mediação e os outros métodos de solução 
consensual de conflito, inclusive no curso do processo judicial, conforme determinado no §3° 
art. 3° do NCPC.  
Por outro lado, questiona-se: poderia o juiz determinar a audiência de mediação 
mesmo havendo dupla recusa pelas partes? A primeira e m is simples resposta seria que tal 
medida estaria ferindo o princípio da autonomia das partes, não podendo o juiz “obrigar” as 
partes à serem mediadas. Mas os arts. 2º e 27 da Lei de Mediação permite entendimento 
contrário: 
Art. 2º [...] 
§ 1o Na hipótese de existir previsão contratual de cláusula de mediação, as partes 
deverão comparecer à primeira reunião de mediação.  
§ 2o Ninguém será obrigado a permanecer em procedimento d  mediação. 
  
Art. 27.  Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de mediação.  
 
Primeiramente, o §1º prevê a hipótese da cláusula ou da convenção de mediação. 
Nesse caso, mesmo havendo a dupla recusa pelas parte , deverá o juiz encaminhá-las à 
audiência de mediação. Em seguida, o § 2º traz um possível significado ao princípios da 
autonomia das partes na mediação judicial: as partes não são obrigadas a permanecer em 
procedimento de mediação, mas poderiam eventualmente s r obrigadas a comparecer a um. 
Isso significa dizer que a obrigatoriedade da instauração da audiência não representa 
obrigatoriedade de acordo. Além disso, o art. 27 não prevê a dupla recusa, tornando 
obrigatória a realização da audiência de mediação. Iss  porque é possível falar em derrogação 
por antinomia parcial do Novo CPC pela Lei de Mediação (posterior e especial), tema que 
será abordado no tópico seguinte desta monografia. 
                                                 
182 GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Novo CPC: Vale apostar na conciliação/mediação? Disponível em 
<http://goo.gl/aoqkV9>. Acesso em 02 nov. 2015. 
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Humberto Pinho defende que o conceito de interesse de agir, fundado no binômio 
necessidade-utilidade, deve ser ampliado, de modo que as partes tenham que demonstrar em 
juízo que tentaram buscar uma solução consensual do conflito antes de ingressarem com a 
demanda no Judiciário. Para o autor,  
Não há necessidade de uma instância prévia forma extr judicial, como ocorre com 
as Comissões de Conciliação Prévias na Justiça do Trabalho, bastando algum tipo 
de comunicação, como o envio de uma carta ou e-mail, uma reunião entre 
advogados, um contato com o call center de uma empresa feito pelo consumidor; 
enfim, qualquer providência tomada pelo futuro demandante no sentido de 
demonstrar ao juiz que o ajuizamento da ação não foi sua primeira alternativa183 
 
Dessa forma, em que pese se tratar de entendimento a ser ainda bastante discutido, é 
possível defender a possibilidade do juiz determinar a instauração do procedimento de 
mediação, mesmo havendo dupla recusa, ainda que não haja a cláusula de mediação anterior 
ao processo.  
Além do mais, a obrigatoriedade da audiência de mediação poderia ensejar dúvidas 
quanto à burocratização do procedimento, que possibilitar a "manobras processuais 
protelatórias, com um dos demandados aceitando a audiência, apenas, para ganhar mais 
alguns meses de tramitação processual, sem possibilidade de intervenção judicial para obstar a 
manobra"184. Entretanto, não se pode esquecer que a conciliação e a mediação são 
procedimentos estruturados com base no nível cooperativo entre as partes, rumo à solução 
satisfativa do litígio. O processo judicial deve deixar de ser visto como uma guerra entre as 
partes, na qual vencer significa vingar-se a qualquer c sto do conflito surgido entre elas. 
Muitas vezes, é possível alcançar, através da autocomposição, uma solução que satisfaça 
ambos os lados, sem que haja um vencedor e um perdedor185.  
Sabe-se que essa ideia é relativa, variando de acordo m o nível de litigiosidade em 
cada caso concreto, mas o princípio da cooperação deve estar presente em todos os casos, 
impondo deveres aos sujeitos processuais, "a fim de que se produza, no âmbito do processo 
civil, uma 'eticização' semelhante à que se já obteve no direito material, com a consagração de 
cláusulas gerais como as da boa fé e do abuso do direito"186. Esse princípio não exige que as 
partes desconsiderem seus objetivos particulares e econômico-financeiros para juntos 
                                                 
183 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. A mediação e a necessidade de sua sistematização no processo civil 
brasileiro. Disponível em <http://goo.gl/SM6vZG>. Acesso em 13 agosto 2016. 
184 GAJARDONI, op. cit. 
185 Como assinala o Ministro do STJ Reynaldo Soares da Fonseca: “o exercício da jurisdição resolve a disputa, o 
litígio, mas não elimina o conflito subjetivo entre as partes. Na maioria das vezes, incrementa mais ainda  
disputa interpessoal, pois não acaba com a animosidade, as mágoas e os ressentimentos. Há sempre vencedor e 
vencido, nos termos da lei aplicada pelo Estado”. Mais em: <http://goo.gl/PsgYNo> Acesso em 03 nov. 2015 
186 CUNHA, Leonardo Carneiro da. O princípio do contraditório e a cooperação no NCPC. Disponível em: 
<http://goo.gl/OcQyrh/>. Acesso em 02 nov. 2015. 
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buscarem a justiça ideal, muito menos que o juiz determine que assim seja. Trata-se de 
compatibilizar o processo com as exigências constitucionais de boa-fé e razoabilidade, com 
fundamento na moralidade, no contraditório e no devido processo legal187. 
Por fim, não há que se falar que a obrigatoriedade  audiência de mediação tornaria 
o custo do processo maior, uma vez que a prática da conciliação e mediação funciona como 
um mecanismo que, além de auxiliar o desafogamento do Poder Judiciário, reduz não apenas 
os prazos na resolução dos processos, mas também os cust  processuais, através do não 
prosseguimento de uma ação. Não podemos ignorar os p incípios constitucionais nos quais 
repousam a mediação e a conciliação: na ampla defesa, no acesso à justiça, no direito à 
assistência jurídica e à duração razoável do process . Resolver o conflito num acordo antes do 
desenrolar do processo propicia o melhor custo-benefício para ambas as partes, conforme 
sintetiza Luiz Antunes Caetano188: 
 
[...] os meios alternativos da solução de conflitos são ágeis, informais, céleres, 
sigilosos, econômicos e eficazes. Deles é constatado que: são facilmente 
provocados e, por isso, são ágeis; céleres porque rapidamente atingem a solução do 
conflito; sigilosos porque as manifestações das partes e sua solução são 
confidenciais; econômicos porque têm baixo custo; eficazes pela certeza da 
satisfação do conflito.  
 
Um dos argumentos utilizados pelos defensores da mediação obrigatória é que, 
mesmo que as partes não estejam dispostas a negociar n  começo da mediação, um bom 
mediador pode utilizar suas técnicas para quebrar bar eiras e propiciar uma discussão 
proveitosa sobre o caso, restabelecendo, ao menos, um diálogo entre as partes. Além disso, 
Daniela Gabbay expõe que “quando as partes precisam tomar a iniciativa de propor a 
mediação, pode haver o receio de que esta iniciativa seja vista como aparente fraqueza pela 
outra parte, o que não ocorreria se o caso fosse direcionado à mediação pela própria Corte”189. 
McAdoo, Welsh e Wissler defendem que a mediação obrigatória não afeta a 
percepção dos litigantes quanto à justiça do process  ou quanto à obtenção de acordos, 
ressaltando o efeito pedagógico junto às partes e advog dos acerca de seu funcionamento. 
Para os autores, ela estimula o crescimento de seu u o voluntário, “fazendo com que os 
advogados expostos à mediação em requerê-la antes mesmo da manifestação do juiz, além de 
                                                 
187 Nesse sentido: TALAMINI, Eduardo. Cooperação no novo CPC (primeira parte): os deveres do juiz. 
Disponível em: <http://goo.gl/basvpi>. Acesso em 03 nov. 2015. 
188 CAETANO, Luiz Antunes. Arbitragem e Mediação: rudimentos. São Paulo: Atlas, 2002, p. 104.  
189 GABBAY, op. cit., p. 247 
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aumentar a probabilidade de que eles discutam ou mesmo recomendem esse processo aos seus 
clientes”190. 
Dito isso, é importante, também, ressaltar os aspectos negativos da previsão da 
obrigatoriedade da mediação na Lei de Mediação. Os principais problemas da escolha 
legislativa de tornar obrigatória a instauração do procedimento antes do prosseguimento no 
judiciário são expostos por Trina Grillo, que critia a ausência da liberdade das partes, quer 
quanto à forma e momento de submeter o conflito à mediação, quer quanto à participação do 
advogado e a escolha do terceiro que irá mediar o conflito191.  
Sob esse ângulo, Sandra Moreira entende que a mediação deve ser voluntária, não 
apenas no que tange o acordo, mas também à participção e continuidade do processo: 
Se a mediação constitui-se em procedimento na qual de as próprias partes 
decidem qual a melhor solução para o conflito que enfrentam, e se envolvem no 
trabalho de construção das alternativas mais viáveis para o problema, com a ajuda 
de um terceiro – o mediador –, nada mais lógico que cab r a elas a decisão sobre a 
conveniência de continuar ou não o processo e se o acordo formulado atende às 
expectativas de ambas as partes192. 
 
Daniela Gabbay defende que não é suficiente o argumento de que a mediação 
obrigatória é uma oportunidade para as partes conheerem o procedimento e, em outras 
ocasiões posteriores, aderirem voluntariamente, pois haveria outras formas de informar as 
partes, como a disponibilização de vídeos ou a imple entação de programas de orientação, 
entre outras medidas com fins educativos193. Para ela, “sem a anuência e a vontade de ambas 
as partes em participar deste momento autocompositivo, a mediação não tem utilidade e nem 
potencial para se desenvolver, criando-se apenas um fase a mais no procedimento”194, além 
de elevar os custos e o tempo da demora na resolução do conflito. 
Nesse sentido, Flávia Pereira Hill entende que a previsão de uma mediação 
obrigatória serviria apenas para retardar a solução da controvérsia: 
Isso porque a mediação depende inexoravelmente da vont de e da disposição das 
partes para dela participar. Logo, se as partes não se mostram interessadas em 
buscar uma solução consensual, muito provavelmente a instauração da mediação, 
apenas por ser obrigatória, não restará frutífera. Com isso, a questão será, do 
mesmo modo, submetida ao Poder Judiciário, embora com maior gasto de tempo e 
recursos195. 
 
                                                 
190 MCADOO apud GABBAY, op. cit., p. 84.  
191 GRILLO, op. cit., p. 1581-1582. 
192 MOREIRA, op.cit., p.62 
193 GABBAY, op. cit., p. 278. 
194 Ibidem, p. 88. 
195 HILL, op. cit. 
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Em que pese as críticas expostas, evidente a necessidade de incentivo a novos meios 
para a solução de conflitos, a fim de minimizar o acúmulo de processos no Judiciário, reduzir 
as custas do processo, propiciar maior participação das partes na solução de conflitos e 
promover o acesso à justiça de forma mais eficaz, célere e flexível. O Novo Código de 
Processo Civil e a Lei de Mediação buscam exatamente a consolidação desses meios 
adequados para tentar a solução do conflito pelas próprios indivíduos envolvidos, antes da 
fase instrutória do processo, através da audiência de conciliação ou mediação nas demandas 
que compreendem direitos passíveis a autocomposição, ainda que, no primeiro momento, seja 
feito independentemente da vontade das partes. Com o propósito de desjudicialização do 
conflito, pretende-se estimular o diálogo na própria sociedade civil e nas suas instituições, de 
modo a promover uma verdadeira mudança na cultura jurídica brasileira. 
 
5.3 DIVERGÊNCIAS ENTRE AS LEGISLAÇÕES 
 
 
Embora haja previsões semelhantes às do Novo Código de Processo Civil, a Lei da 
Mediação traz também disposições com significativas divergências. Passaremos a analisá-las 
como mais veemência nesse tópico. 
A primeira consideração a ser feita diz respeito aos requisitos de formação aos 
mediadores judiciais, o NCPC assim dispõe: 
Art. 167.  Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de conciliação e 
mediação serão inscritos em cadastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça 
ou de tribunal regional federal, que manterá registro de profissionais habilitados, 
com indicação de sua área profissional. 
§ 1o Preenchendo o requisito da capacitação mínima, por meio de curso realizado 
por entidade credenciada, conforme parâmetro curricular definido pelo Conselho 
Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça, o conciliador ou o 
mediador, com o respectivo certificado, poderá requerer sua inscrição no cadastro 
nacional e no cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal (grifos 
nossos). 
 
Como já foi dito, percebe-se que poderão atuar como mediadores, judiciais ou 
extrajudiciais, a pessoa capacitada para tal, ou seja, aquela que tenha obtido certificado 
através da realização de curso ofertado por entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Justiça em conjunto com o Ministério de Justiça.  
Todavia, a Lei de Mediação, traz critérios mais rigorosos para os mediadores 
judiciais, ao mesmo tempo que é mais flexível quanto os mediadores extrajudiciais: 
Art. 9o Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que 
tenha a confiança das partes e seja capacitada para fazer mediação, 
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independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de classe ou 
associação, ou nele inscrever-se.  
 
Art. 11.  Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz, graduada há pelo 
menos dois anos em curso de ensino superior de institu ção reconhecida pelo 
Ministério da Educação e que tenha obtido capacitação em escola ou instituição 
de formação de mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM ou pelos tribunais, observados os 
requisitos mínimos estabelecidos pelo Conselho Nacion l de Justiça em conjunto 
com o Ministério da Justiça (grifos nossos) 
 
Destarte, para atuar como o mediador judicial, de acordo com a legislação específica, 
não basta certificado de realização do curso de mediação, é necessário o decurso de dois anos 
após graduação em curso de ensino superior, em instituição reconhecida pelo Ministério da 
Educação. Para o mediador extrajudicial, entretanto, o critério é mais complacente, sendo 
suficiente a confiança das partes e sua capacitação do mediador, independente de inscrição em 
conselho ou associação.  
De qualquer forma, as audiências de conciliação e mediação não entrarão na pauta de 
audiências do juiz, havendo apenas um acompanhamento das atividades pelo Poder Judiciário, 
observado os regulamentos da Lei da Mediação e da Resolução n° 125 do CNJ. Portanto, o 
funcionamento das câmaras privadas de mediação e conciliação no que se refere aos 
procedimentos extrajudiciais deve atender o disposto no art. 21 a 23 da Lei da Mediação, 
enquanto os procedimentos judiciais devem não apenas atender os art. 24 a 29 da referida Lei, 
como também os princípios e garantias da mediação judicial da Resolução n° 125 do CNJ. 
Em relação aos impedimentos do mediador, o §5º do art. 167 do NCPC determina 
que o mediador judicial advogado está impedido de exerc r a advocacia no juízo que atuar 
como auxiliar de justiça. Entretanto, não há disposição semelhante na legislação especifica. A 
fim de proteger a imparcialidade dos procedimentos, a restrição trazida pelo Novo Código é 
uma tentativa de evitar uma possível influência dos advogados mediadores nos Juízos em que 
advogam.  
Marcelo Mazzola defende que deve ser feita a ponderação dessa restrição, uma vez 
que o advogado tem o dever de atuar com honestidade, lealdade e boa-fé, não podendo se 
partir da premissa de que o prestígio de sua função como auxiliar de justiça será usado para se 
beneficiar em demandas por ele patrocinadas. O autor lega que os juízes não designam 
pessoalmente os mediadores judiciais e que as sessõe  de mediação ocorrem nos centros de 
conciliação criados pelos Tribunais e não nas respectivas Varas, de forma que o Juiz da causa 
não terá qualquer contato com o mediador judicial: 
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Note-se que, da mesma forma que o Juiz pode declarar seu impedimento ou 
suspeição para julgar uma ação, o mediador deve rejeitar a nomeação na ocorrência 
de tais hipóteses (art. 5º da Lei 13.140), o que demonstra que o auxiliar da justiça 
deve agir dentro da mais estrita legalidade, sob pena de ser responsabilizado 
administrativamente e até penalmente (art. 8º do referido diploma legal). [...] 
Afinal, se o advogado pode ser nomeado Perito por um J iz e patrocinar outras 
demandas perante aquele mesmo Juízo, por que impedir o advogado mediador 
judicial, que seque é nomeado pelo Magistrado, de exerc r a advocacia no Juízo 
em que figura como auxiliar de Justiça?196 
 
Com isso, conclui que, apesar de não haver o que se falar em revogação tácita do 
dispositivo pela Lei da Mediação, essa norma poderá s r revista pelos tribunais na edição de 
enunciados, a fim de flexibilizar essa restrição, uma vez que o mediador judicial já é impedido 
de assessorar, representar ou patrocinar qualquer uma das partes, pelo prazo de um ano, 
contado do término da última audiência (art. 6º da Lei de Mediação e art. 172 do NCPC)197. 
Outro aspecto importante a ser observado diz respeito à possibilidade das partes 
escolherem de comum acordo o conciliador, o mediador ou a câmara privada que realizará a 
audiência de conciliação e mediação (art. 168). Inexistindo acordo quanto à escolha do 
mediador ou conciliador, haverá distribuição entre aqueles cadastrados no registro do tribunal, 
observada a respectiva formação (§2° do mesmo artigo). No entanto, a Lei de Mediação traz 
disposição essencialmente distinta, em seu art. 25, ao determinar que os mediadores 
designados pelo tribunal não estarão sujeitos à prévia aceitação das partes. 
Finalmente, as disposições acerca da confidencialidade a mediação também diferem 
em aspectos pontuais. O Novo Código dispõe que o conciliador e o mediador não poderão 
divulgar ou depor acerca de fatos, elementos ou informações produzidas no curso da 
audiência de mediação, silenciando sobre possíveis exceções (art. 166, § 1º). Por outro lado, 
como visto anteriormente, a Lei de Mediação determina três situações nas quais as 
informações poderiam ser divulgadas em processo arbitral ou judicial: se as partes 
expressamente autorizarem, quando sua divulgação for exigida por lei ou se for necessária 
para o cumprimento do acordo obtido.  
 
 
                                                 
196 MAZZOLA, p. 221. 
197 Nesse sentido: “Como bem destaca Diego Faleck, o impedimento de exercício da advocacia pelos mediadores 
e conciliadores apresenta dois grandes problemas: (i)  regra não fornece incentivos para que os advogados 
atuantes no mercado se inscrevam no rol de mediadores e conciliadores judiciais (pelo contrário, ela cri um 
grande desincentivo para que estes profissionais atuem no âmbito judicial); (ii) os impedimentos criados não 
compartilham a mesma lógica dos impedimentos previstos no Código de Processo Civil e no Estatuto da 
advocacia”. In: TARTUCE, Fernanda. Mediação no novo CPC. Disponível em < http://goo.gl/nCFIyk>. Acesso 
em 11 agosto 2016. 
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5.4 CONCILIANDO A LEI DE MEDIAÇÃO E O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 
 
Após analisar alguns dos dispositivos dispares entre as duas leis, resta a dúvida sobre 
quais disposições devem prevalecer. O Novo CPC foi aprovado em 16 de março de 2015, 
meses antes da Lei de Mediação, estatuída em 26 de junho de 2015. Entretanto, esta entrou 
em vigor antes (dezembro de 2015) que aquele (março de 2016). Um dos principais desafios 
será resolver a questão da intertemporalidade das leis, de modo a determinar como se 
relacionam as duas lei naquilo que diferem.  
As opiniões se dividem, havendo aqueles que entendem qu  o NCPC derroga a Lei de 
Mediação, uma vez que esta entrou em vigor posteriormente àquele, como também existem 
aqueles que defendem a derrogação do NCPC pela Lei de Mediação, por ser lei especial. 
Assim, percebe-se que os critérios de resolução de conflitos aparentes entre normas mais 
abordados são o temporal e o da especialidade. 
Em princípio, a regra utilizada para dirimir esses conflitos é a Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro, que assim dispõe: “A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior” (art. 2º, 
§2º). Não há dúvidas de que Lei de Mediação é lei especial e posterior ao NCPC, em virtude 
da matéria regulada direta e detalhadamente e da data de sua promulgação. Contudo, 
interessa-nos ressaltar que essa situação importa num antinomia total-parcial, na qual não há 
supressão total da lei geral, mas apenas da parte que conflita com a lei especial posterior. 
Por essa razão, Zulmar Duarte198 entende que parte do NCPC foi revogado pela Lei de 
Mediação. Dessa forma, as disciplinas que são inconciliáveis foram suprimidas pela lei 
especial e posterior que regulou determinada matéria. Por outro lado, Fernanda Tartuce 
entende que, não havendo qualquer revogação ou modificação expressa, apesar de haver 
disparidades pontuais, os princípios e diretrizes são similares, ficando rejeitada a ideia de 
derrogação de determinadas previsões legais. Para a utora, o critério utilizado nesse caso 
para solucionar a antinomia entre as regras incompatíveis seria da especialidade, uma vez que 
a Lei de Mediação consiste numa lei especial. Argumenta: 
Embora reconheça ser a informalidade um dos princípios inerentes a tal meio 
consensual, a lei traz um detalhamento consistente sobre a sequência de atos a ser 
observada na mediação – referindo-se, por exemplo, à necessidade de advertência 
sobre a confidencialidade logo no início do procedimento. Pode-se concluir, 
                                                 
198 DUARTE, Zulmar. A difícil conciliação entre o Novo CPC e a Lei de Mdiação. Disponível em 
<http://goo.gl/9rhk5g>. Acesso em 14 maio 2016. 
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portanto, que o Novo CPC deve ter reconhecida sua aplicação supletiva no que 
tange às regras de mediação judicial199. 
 
A questão mais significativa se refere à audiência de mediação do art. 334 do NCPC, 
uma vez que Lei de Mediação não prevê a dupla recusa (art. 334, §4º, I). Como foi 
argumentado no tópico anterior, os art. 2º, 3º e 27 da Lei de Mediação possibilitam a 
instauração da audiência de mediação judicial, mesmo sem o interesse das partes, uma vez 
que a obrigatoriedade não se refere ao acordo, e sim à participação na construção de uma 
solução adequada para seu conflito através de um restabelecimento de comunicação entre as 
partes, ponderadas as críticas apresentadas por Gabbay e Grillo. 
Isso significa que a dupla recusa foi revogada pelaL i de Mediação antes mesmo da 
entrada em vigor do NCPC? Marcelo Matazzo defende qu devemos procurar a 
compatibilidade entre o conteúdo das normas sempre que possível, através de ponderação e 
reflexão. Com isso em mente, a fim de não condenar o dispositivo do NCPC à ineficácia 
desde logo, poderia ser sugerido uma solução intermediária, na qual o intérprete (juiz), no 
caso concreto, analisaria a probabilidade mínima da resolução do conflito em questão por 
meio do método autocompositivo e deliberaria acerca da instauração obrigatória da mediação. 
Contudo, essa solução agravaria a insegurança jurídica provocada pelas inúmeras decisões 
controversas entre juízos, sendo que as partes estariam  mercê da interpretação subjetiva do 
magistrado. 
Sob outro ângulo, a dispensa da mediação pelas partes poderia encontrar fundamento 
no art. 190 do NCPC: 
Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admit m autocomposição, é 
lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças o procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar s bre os seus ônus, poderes, 
faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo. 
 
Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 
convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de 
nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se 
encontre em manifesta situação de vulnerabilidade. 
 
Não seria a dupla recusa uma hipótese de realização de um negócio processual?  Por 
outro lado, é possível falar em nulidade desse negócio processual, por ser a mediação judicial 
obrigatória por determinação da Lei de Mediação? Sendo o art. 27 da Lei da Mediação 
vinculante à mediação judicial, pode o juiz recusar aplicação da dispensa acordada pelas 
                                                 
199 TARTUCE, Fernanda. Interação entre Novo CPC e Lei de Mediação: primeiras reflexões. Disponível em 
<http://goo.gl/JxGnxe>. Acesso em 03 nov. 2015. 
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partes por ser contrária à disposição em lei? São questões que deverão ser analisadas pela 
doutrina e jurisprudência, principalmente quanto a extensão dos limites daquilo que poderá 
ser compactuado no negócio processual: 
[...] por força do art. 190 do NCPC, portanto, não reputamos ser possível a 
pactuação de negócio jurídico processual que tenha por objeto deveres processuais 
imperativamente impostos às partes, sob pena de ser-lhe ilícito o objeto. Não 
vigora, ipso facto, o ‘vale tudo’ processual. O negócio jurídico processual não tem, 
e nem deve ter, esta extensão. […] Não se pode, é nossa convicção, dispor em 
negócio jurídico processual que uma decisão poderá ser não fundamentada, ou que 
não vigora o dever de cumprir as decisões judiciais. Admiti-lo seria algo 
comparável à admissão do objeto ilícito na celebração do negócio jurídico 
processual200.  
 
De qualquer forma, o mestre Carlos Maximiliano sintet za que, nos casos de aparente 
contradição, “deve o hermeneuta desconfiar de si, presumir que não compreendeu bem o 
sentido de cada um dos trechos ao parecer inconciliáveis”201, de forma a buscar o nexo oculto 
que as concilia, buscar a correlação entre as regras aparentemente antinômicas, uma vez que é 
quase sempre possível integrar o sistema jurídico202.  
Assim, nos casos em que haja dúvida quanto à aplicação das normas do Novo Código 
de Processo Civil ou da Lei de Mediação, o intérprete deverá encontrar a resposta mais 
compatível com os princípios e diretrizes da mediação, comuns aos dois textos normativos, 











                                                 
200 WAMBIER, et al. Primeiros comentários ao Novo Código de Processo Civil, op. cit., p. 356-357. 
201 MAXIMILIANO apud MATAZZO, Marcelo. Mediação e Direito intertemporal: duas leis em vacância e um 
convite à compatibilização. Revista de Arbitragem e Mediação, v. 46, ano 12, p. 209-225. São Paulo: Ed. RT, 
jul.-set. 2015.  
202 SAVIGNY, vol. 1, p. 263 apud MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 19 ed. Rio de 





Nesta pesquisa, buscou-se analisar a mediação como um processo autocompositivo 
de resolução de disputas, no qual as partes, auxilidas por um terceiro neutro, restabelecem a 
comunicação e consensualmente determinam a solução mais adequada para ambos interesses 
e necessidades. Viu-se que os métodos consensuais, mais especificamente a mediação e a 
conciliação, podem contribuir para o fortalecimento da democracia e o combate à cultura do 
litigio, na medida em que incentiva a institucionaliz ção da efetiva participação e cooperação 
das partes, pautando-se no estímulo ao diálogo, na pacificação social e no acesso à justiça. 
Dessa forma, a mediação pode ser vista como a realização política da cidadania, além de uma 
estratégia educativa, pelo qual as pessoas possam se autodeterminar na produção das 
diferenças e na tomada de decisões em relação à coletividade.  
Observou-se neste trabalho como a mediação pode influ nciar na cultura, tornando a 
sociedade menos individualista e valorizando as relaçõ s intersubjetivas. Para tanto, 
imprescindível uma transformação nos paradigmas processuais, deixando de lado o 
entendimento de que o Estado é o único capaz de resolver os conflitos da sociedade. Busca-se 
a mudança de uma cultura do litigio (ou da sentença) para uma cultura do consenso (ou da 
pacificação), pautada numa logica coexistencial. Isso irá depender da inclusão dos meios 
consensuais na rotina profissionais dos operadores do Direito, sem que sejam encarados 
apenas como válvulas de escape do excesso de demandas no Judiciário. A educação voltada 
para a pacificação social e o tratamento adequado aos conflitos não deve ficar restrita às 
escolas de Direito, mas também ser adotada pelos tribunais superiores e órgãos do Judiciário. 
Percebeu-se que, no que se refere à distinção entre os dois métodos mediação e 
conciliação, muitos autores utilizam esses termos cmo sinônimos. Pelo simples viés 
funcional, a diferença entre os dois institutos se pautaria na atuação do mediador e 
conciliador, estando este autorizado em propor soluções ao conflito, ainda que não vinculativa 
às partes. Vimos, porém, que os métodos podem ser diferenciados por outras características, 
como a natureza do conflito. O NCPC estabeleceu que o conciliador atuará nos casos em que 
não houver vínculo anterior entre as partes e a relação provavelmente não se pendurará no 
tempo, enquanto a mediação tem foco relações contínuas, exigindo uma atuação mais 
complexa quanto aos interesses e sentimentos das partes, inclusive no âmbito emocional. 
Dessa forma, na mediação, o acordo é apenas um dos resultados possíveis e não a meta.  
Isso nos remete aos diferentes objetivos que possui cada escola de mediação. A 
negociação assistida baseada em princípios trata a mediação como uma negociação que busca 
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encerrar o conflito através do acordo, enquanto as outras escolas entendem que o 
procedimento deveria ser centralizado no conflito e na relação entre as partes. A mediação 
transformativa e comunitária procuram o empoderamento das partes e o reconhecimento do 
problema do outro, a fim de fortalecer as relações cooperativas entre os membros de uma 
comunidade e conscientizar sobre o seu poder de resolver autonomamente suas controvérsias. 
Quanto a mediação circular narrativa, enfatiza-se o papel da linguagem na descrição narrativa 
do conflito, no sentido de reconstruir um novo contexto e transformar o conflito através de 
uma perspectiva construtiva. 
Apontou-se algumas críticas à mediação, entre elas a disparidade de recursos, o 
desequilíbrio de poder entre as partes e a tendência do procedimento aumentar as 
desvantagens da parte hipossuficiente, sob o pretexto d  exigência de neutralidade por parte 
do mediador. Embora pertinentes, é importante que as críticas sejam analisadas de maneira a 
não fortalecer o discurso de que o conflito deve ser uma “batalha” concretizada no processo 
judicial e que o juiz é o comandante, propagando (mais uma vez) uma cultura da sentença.  
Perpassou-se as normas jurídicas que institucionalizam a mediação no ordenamento 
jurídico brasileiro, com destaque à Resolução/CNJ nº 125/2010, Lei 13.140/2015 e o NCPC. 
Um dos principais pontos discutidos se refere à mediação judicial, quanto à previsão da 
dispensa da necessidade do procedimento preliminar quando ocorrer a dupla recusa por todas 
as partes envolvidas no processo judicial. Em que pes  o NCPC autorizar a dispensa nesses 
casos, a Lei de Mediação, por ser posterior e de caráter especial, teria revogado parcialmente 
tal disposição, uma vez que procura estabelecer a dsignação da mediação independentemente 
da vontade das partes, caso a petição inicial preench r os requisitos essenciais e não for caso 
de improcedência liminar do pedido. 
Esse entendimento é bastante discutido, tendo em vista o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição. Constatou-se que, dif rente da Alemanha, Argentina e alguns 
estados norte-americanos, a doutrina e jurisprudência brasileira entende que ninguém deve ser 
obrigado a tentar a mediação antes de acionar o Judiciário, em função da interpretação 
máxima do princípio do livre acesso à jurisdição. Dessa forma, a prevalência da 
voluntariedade na instauração do procedimento de ao menos uma das partes se aproxima das 
premissas da mediação na França e em Portugal.  
Apresentadas algumas divergências entre a Lei de Mediação e o NCPC, discutiu-se 
os critérios de resolução de conflitos aparentes entre as normas, sendo que os mais abordados 
pela doutrina foram o temporal e o da especialidade. É certo que a Lei de Mediação é lei 
especial e posterior ao NCPC, em virtude da matéria regulada direta e detalhadamente e da 
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data de sua promulgação. Contudo, haveria supressão apenas da parte que conflita com a lei 
especial posterior. Diante do exposto, e em consonância com os princípios da imparcialidade, 
confidencialidade, isonomia e autonomia da vontade, o intérprete das normas deverá buscar a 
correlação entre as regras aparentemente antinômicas, a fim de integrar o sistema jurídico, 
considerando, além da posterior e especialidade, o que há de comum aos dois textos 
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